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NHA NOS AUTOS DE OUTRO PROCESSO, RENUNCIOU A QUALQUER 

A AUTORA TER SIDO TESTEMUNHA EM OUTRO PROCESSO, DENOMI
NADO PELA DOUTRINA COMO TESTEMUNHA RECÍPROCA, MOVIDO 
PELA TESTEMUNHA ARROLADA NESTE PROCESSO NÃO IMPORTA 
EM RENÚNCIA TÁCITA AO DIREITO DE AÇÃO OU AO PRÓPRIO DI

QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
 

seu amante que, por sua vez, era o namorado da Ré, com teor extrema-
mente agressivo e constrangedor, sobrevindo, ainda, remessa de várias 
cartas com vocabulário chulo. PLEITEIA compensação por dano moral no 
valor de R$ 28.960,00. CONTESTAÇÃO 
de ilegitimidade e inépcia da inicial. No mérito, aduz que não realizou ne-
nhuma ligação e não mandou nenhuma carta e que a Autora não compro-
va os fatos alegados na inicial por meio de prova documental, razão pela 
qual requer, ultrapassadas as preliminares, que o processo seja julgado 
improcedente por ausência de provas. A SENTENÇA julgou improcedente  
o pedido inicial. RECURSO da Autora 

-
da pela própria Ré, razão pela qual entende que o seu pedido de indenização 
deve ser julgado procedente. CONTRARRAZÕES
DECIDO. Incialmente, rejeita-se a preliminar de ilegitimidade passiva sus-
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Ré a violadora deste direito, basta tal constatação para que se tenham por 
legítimas as partes, aplicando-se a teoria da asserção. Se o alegado é ou 
não verdadeiro, isto é questão a ser examinada no mérito da demanda. 
Deve ser também rejeitada a preliminar de inépcia da inicial, uma vez que 
esta preenche os requisitos do art. 14 da Lei 9.099/90. Ademais, cumpre 
ressaltar que a Lei 9.099/95 é pautada pelo princípio da informalidade, de-
vendo o Juiz do Juizado Especial Cível interpretar o pedido da forma mais 
ampla possível, pois não se admite a extinção do processo sem julgamento 
do mérito em razão de vício da inicial, consoante Enunciado 3.1.1, do Aviso 
23 do TJRJ, verbis: “A petição inicial deve atender, somente, aos requisitos 

do mesmo diploma, a possibilidade de emenda por termo na própria audiên-
cia, devendo o Juiz interpretar o pedido da forma mais ampla, respeitado o 
contraditório”. No mérito, a sentença impugnada julgou improcedente o 
pedido inicial na forma do art. 269, I do CPC/73, ao argumento de que não 
seria possível “acolher o pedido de indenização por danos morais. Isto por-
que a demandante, ao aceitar depor como testemunha nos autos do proces-

-
reito a que faria eventualmente jus em desfavor da ré A. É que, por certo, a 
autora não pode, como testemunha, produzir prova válida em processo de 
terceiros e, depois, ajuizar ação própria para reconhecimento de alegado di-
reito decorrente de prova que produziu como testemunha. No mencionado 
processo, a conclusão de que a ré foi a autora dos telefonemas decorreu, jus-
tamente, do teor dos depoimentos, como testemunha, da agora demandan-
te e do marido dela. Não pode a demandante H, portanto, com apoio no seu 
próprio depoimento, como testemunha, no mencionado processo, ou mes-
mo no depoimento do seu marido naquele feito, buscar agora o arbitramen-
to de indenização por dano moral. Desnecessário dizer que, nem mesmo a 
substituição das qualidades de parte e de testemunha neste e naquele pro-
cesso seria processualmente legítima e admissível, pois estaria patente o in-
teresse recíproco, ou seja, não haveria como H ser testemunha no processo 
de Paulo e, posteriormente, Paulo ser testemunha no processo de H. Aliás, se 
a autora H tivesse manifestado, em algum momento, a intenção de ajuizar 
ação de natureza indenizatória contra A, não seria jamais ouvida como teste-
munha no processo movido por P.” Com todas as vênias ao Juízo a quo, te-
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nho uma visão diferente, uma vez que entendo que a circunstância  de a 
Autora ter sido testemunha em outro processo (o que a doutrina denomi-

contra a Ré deste processo não importa em  renúncia tácita ao direito de 
ação ou ao próprio direito perseguido, e mais, sendo o fundamento da sen-
tença a renúncia tácita do direito, a extinção do processo deveria ter como 
fundamento o art. 269, inciso V, do Código de Processo Civil revogado e 
não inciso I do mesmo diploma legal. Com efeito, a renúncia ao direito, 
causa de extinção do processo com julgamento do mérito, é ato unilateral 
com que a parte dispõe do seu direito subjetivo de discutir determinada 
matéria. A renúncia ao direito é ato privativo da parte Autora da ação e, 
portanto, o seu reconhecimento somente poderá ser feito com o pleito 
expresso do interessado a ensejar, automaticamente, a extinção do pro-
cesso com julgamento do mérito. De acordo com Humberto Theodoro Jú-
nior, a renúncia ao direito elimina o direito de ação, conforme trecho a se-
guir destacado: “

dedução de sua pretensão em juízo. Demitindo de si a titularidade do direito 
que motivou a eclosão da lide, o autor elimina a própria lide. E, sem lide, não 
pode haver processo, por falta de objeto. Manifestada ou provada nos autos 

-
nhecerá estar solucionada a lide (julgamento do mérito). (...) Para renunciar 

a transação e o reconhecimento do pedido. Da mesma forma, o advogado, 
para renunciar, em nome da parte, depende de poderes especiais. Não há re-

 In casu, a manifestação da vontade de renunciar só pode ser 

” Como se 
vê, a circunstância de a Autora ter prestado o compromisso de testemu-
nhar, sem contradita (art.  414, § 1º, do CPC/73), no processo referido, não 

comum, o fato de a testemunha estar litigando ou ter litigado contra uma 
das partes cause alguma perplexidade, o que não ocorre, p. ex., na Justiça 

-
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la 357 do TST, nos seguintes termos: “Testemunha. Ação contra a mesma 
reclamada. Suspeição. Não torna suspeita a testemunha o simples fato de 
estar litigando ou de ter litigado contra o mesmo empregador”. Nesse pon-
to, creio estar superada esta questão, o que impõe a reforma da sentença 

titular do Juizado Especial Cível da Comarca de Resende, ao proferir sua 
-

ponsável pelas ligações foi a senhora A (Ré na presente demanda e na re-
ferida) e que quem teria suportado o dano seria a  Autora desta ação e seu 
marido. Senão vejamos: “No caso, a prova oral produzida em audiência con-

telefônicas à testemunha J para dizer que a esposa deste teria um suposto 
envolvimento amoroso com o autor”. (...) “De qualquer modo, as comprova-

-
tar sério abalo psicológico e graves transtornos ao casal J e H.” (...) “Na au-
diência de instrução e julgamento, inclusive, foi possível perceber como as 
mencionadas ligações telefônicas realizadas pela ré, ainda hoje, perturbam 
emocionalmente o Sr. J.”(...)  “Por outro lado, encerrada a instrução, nada 
indica que o autor tenha igualmente sofrido sério abalo psicológico ou senti-
do eventual ofensa a sua honra em decorrência das mencionadas ligações 
telefônicas, que envolveram o seu nome.” Assim, a conclusão a respeito do 
dano, sua autoria e causalidade é extraída da impressão que o Juiz a quo 
teve, quando da fundamentação da sentença suso mencionada. Esta im-
pressão/convicção, devidamente motivada, sem dúvida, contamina de for-
ma positiva o processo que ora se submete a julgamento, através de um 
processo de propagação epistemológica do conteúdo decisório, assim, 
utilizamos aquela certeza materializada na convicção do julgador, em 
atenção aos princípios insculpidos no art. 2º. da Lei 9.099/95, na constru-
ção da nossa própria convicção. Não existe óbice no aproveitamento da-
quela percepção sensorial ideológica no presente julgamento, veja que 
não estamos utilizando os depoimentos das partes como prova empresta-
da (art. 372 do CPC/2016), mas a conclusão do Magistrado, seu raciocínio 
lógico, sua avaliação positiva do caso concreto, que resultou na fundamen-

-
-
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meiro momento, a testemunha (quantitativa) passar a ser Autora 
(qualitativa) de demanda indenizatória é circunstância que não entra em 

indenização a título de dano moral.  De tudo o que foi exposto, é de se 
concluir que a Ré efetivamente extrapolou no seu direito de livre manifes-
tação, invadindo a esfera privada da Autora, que teve sua vida privada ex-
posta de forma indevida, razão pela qual deve aquela reparar os danos 
morais derivados da sua conduta. O direito à indenização nasce quando 
seja causado prejuízo ou simplesmente violado o direito. Basta a violação, 
a ofensa ao direito, para que a proteção jurídica referente à reparação ime-
diatamente nasça, independentemente de outra cogitação. Neste ponto, 

no processo n. 00012698-44.2013.8.19.0045, atingiram a honra da Autora, 
além de expor sua família à injusta reprovação da opinião pública.  Por ou-
tro lado, no que se refere aos critérios de reparação do dano moral, estes 
têm sido basicamente a reprovação da conduta, isto é, a gravidade ou in-
tensidade da culpa do agente, a repercussão social do dano, as condições 
socioeconômicas da vítima e do ofensor.  Sendo que, no plano civil, o direi-
to à indenização será tanto mais expressivo quanto maior for o peso, o 
tamanho, o grau da ofensa pessoal. Proporcionalidade essa que há de se 
comunicar à reparação pecuniária, naturalmente. Mas sem que tal repara-

-

atendendo ao caráter pedagógico e punitivo da medida e, principalmente, 
levando em consideração que a ré está desempregada, entendo razoável 

-
tro mil reais). ISTO POSTO, VOTO NO SENTIDO DE DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO PARA JULGAR PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO INI

TO, PARA CONDENAR A RÉ A PAGAR À PARTE AUTORA, A QUANTIA 

POR DANOS MORAIS, COM INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
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CONTAR DA CITAÇÃO. SEM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

TELAS LEGAIS. 

Rio de Janeiro, 26 de Abril de 2016.

ALEXANDRE CHINI
JUIZ RELATOR
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QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

Vistos, etc...

RELATÓRIO
Alega a parte autora que celebrou contrato com as rés para prestação 

de serviços na casa da ré em Ilha Grande no valor de R$34.450,00. Paga-
mento inicial de R$10.000,00. No decorrer da execução de serviços foram 
realizados dois aditivos ao contrato principal. Durante o serviço recebeu 
mais um cheque de R$10.000,00. Restando o valor de R$17.500,00. Tal pa-

aplicou à ré a revelia. A ré chegou às 14:40, tendo o juízo indeferido o pedi-

 E
uma vez que a ré, ao saber de sua revelia, proferiu palavras contra a autori-

desacato. O processo foi para o substituto legal, que manteve a revelia e 
julgou procedente o feito.

VOTO
Preliminarmente, gize-se que deve ser o recurso conhecido, eis que 

presentes os requisitos recursais objetivos e subjetivos. No mérito, enten-
do que a sentença deve ser reformada. 

Dispõe o art. 20 da Lei 9099/95:

Art. 20. Não comparecendo o demandado à sessão de conciliação ou 
à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos 
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alegados no pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do 
Juiz.

No caso, a autora compareceu antes mesmo de encerrar a ata que foi 
feita às 15:00. Assim, houve o comparecimento da ré, que chegou durante 
a audiência. A tolerância que se fala de 15 minutos não está escrita em ne-
nhuma lei, é costume no meio forense, ao passo que a regra da revelia do 
art.20 da Lei 9099 está positivada, não fazendo, apenas exigindo o compa-
recimento da parte na audiência. Assim, se ainda havia audiência, existiu o 
comparecimento. O ato não estava encerrado. Revelia que não poderia ser 
decretada. Violação do direito de defesa. Deveria o magistrado prolator da 
sentença realizar nova instrução.

DISPOSITIVO
ANTE O EXPOSTO, CONHEÇO DO RECURSO DANDO-LHE PROVIMENTO, 

para anular a sentença, devendo outra instrução ser realizada

Rio de Janeiro, 

LUIZ ALFREDO CARVALHO JÚNIOR
JUIZ DE DIREITO
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DA QUALQUER FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU PRÁTICA 

III JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE NITERÓI

Trata-se de ação proposta por X em face de Y. 

Em breve relato, sustenta a parte autora em sua inicial, dentre outros 
fatos, que possui o cartão da empresa reclamada desde o ano de 2009; 
que aderiu um parcelamento de dívida; que recebeu a informação acerca 
do desbloqueio do cartão após o pagamento integral do parcelamento; 
que não logrou desbloquear o cartão. 

Com isso, requer seja a empresa ré compelida a efetuar o desblo-
queio do cartão objeto da lide, bem como condenada ao pagamento de 
indenização por dano moral. 

-
cia dos pedidos. 

É o sucinto relatório, na forma do art. 38 da Lei 9099/95.

Decido.

Finda a instrução processual, não restou caracterizada qualquer falha 
na prestação dos serviços, ou prática abusiva perpetrada pela parte ré que 
pudesse gerar obrigação de fazer e o dever de indenizar. 

Para análise do caso em comento necessário esclarecer que não pode 
o Judiciário interferir na política interna das instituições atuantes no mer-
cado, até por conta do Princípio Constitucional da Livre Iniciativa e da Li-
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berdade Contratual, expressão maior da autonomia da vontade. 

Ante os princípios acima mencionados, impossível se torna compelir 
a parte reclamada Réu a conceder crédito a pessoa que não se adequa ao 

Há de se dizer que a ré, ao negar a renovação do cartão objeto da lide, 
agiu no exercício regular de seu direito, pois é dela a análise dos critérios 
internos e administrativos (critérios discricionários), para a concessão ou 
não de crédito.  

Não se quer dizer com isso que a reclamante não sofreu aborrecimen-
tos e transtornos, mas esses decorrem se sua suscetibilidade pessoal.

Pelo encimado, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial. Sem custas 
nem honorários, na forma do artigo 55 da Lei 9099/95. Publique-se, regis-
tre-se e intimem-se. Anote-se o nome dos patronos dos réus na capa dos 
autos e no sistema. Após o trânsito em julgado, arquive-se.
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PROTESTO E RESTRIÇÕES DE CRÉDITO EM RAZÃO DE DÍVIDA PRES

III JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE NITERÓI

Trata-se de ação proposta por X em face de Y e Z. 

Em resumo, alega a parte autora para tanto, que suportou protesto e 
restrições de crédito em razão de dívida prescrita. 

Requer com o presente feito a declaração da prescrição da dívida ob-
jeto da lide, com a determinação de cancelamento de débitos; sejam os 
réus compelidos a efetuar baixa de protesto e restritivos, bem com o con-
denados ao pagamento de indenização por dano moral.

Em contestação a segunda ré argui preliminar de ilegitimidade passi-
va. No mérito, ambos os réus rechaçam os argumentos autorais e reque-
rem a improcedência dos pedidos. 

É o sucinto relatório na forma do art. 38 da Lei 9.099/95.

Passo a decidir.

Antes de adentrar ao mérito deixo de acolher a preliminar de ilegi-
timidade passiva do segundo réu, eis que os Reclamados se beneficiam 
das relações existentes entre ambos e, sendo assim, devem responder de 
forma solidária por eventual falha decorrente dessa parceria. 

Passo ao mérito. 

A relação entre as partes é relação de consumo, regulando-se pelo 
disposto na Lei 8078/90. 

Em que pese, entretanto, a natureza da relação jurídica aqui eviden-
ciada, e assim, o regramento legal incidente, entendo que o pedido autoral 
não merece acolhimento neste caso. 
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Deixo de inverter o ônus da prova em razão da inexistência de hipos-

seu direito. 

Ademais, a inversão do ônus da prova não pode ser considerada nor-
ma geral automaticamente observável em todo e qualquer processo per-
tinente à relação de consumo. Tal medida protetiva somente é cabível nos 
casos em que se constar a verossimilhança da alegação do consumidor, ou 

É de se notar que a parte autora não logrou comprovar minimamente 
o que alega. Não demonstrou efetivamente nada que pudesse fazer ge-

Deve-se dizer ainda que não consta dos autos a comprovação da re-
alização do protesto, prova que deveria ter sido produzida pela autora, na 
forma do artigo 333, I, do CPC.

Cabe ainda salientar que dívida é a junção de débito e responsabili-
dade (schuld e haftung), sendo que a prescrição atinge somente a respon-
sabilidade (haftung), permanecendo hígido o débito, motivo pelo qual é 

Por todo o encimado, entendo pela improcedência dos pedidos. 

Posto isso, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial. 
Anote-se o nome do patrono do réu na capa dos autos e no sistema. Sem 
custas nem honorários, na forma do artigo 55 da Lei 9099/95. Publique-se, 
registre-se e intimem-se. Após o trânsito em julgado, arquive-se.
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SOLIDARIEDADE ENTRE FORNECEDORES DE PRODUTOS E SERVIÇOS 

TERCEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
-

tendeu pela aplicação do artigo 844 do Código Civil diante da existência de 
acordo celebrado entre o autor e outra ré. Sentença que merece reforma. 
Previsão legal de solidariedade entre fornecedores de produtos e serviços 
no mercado de consumo (Lei nº 8.078/90) que não induz o aproveitamen-
to, por parte de um deles, de transação celebrada com o outro. Transação 

-
tre um dos devedores solidários e o credor comum, extingue a dívida em 
relação a todos (art. 844, § 3º, do Código Civil). Situação prevista no CC que, 
contudo, é diversa da hipótese dos autos, pois no caso da relação entre 
consumidores e fornecedores, ainda que a lei os considere solidariamen-
te responsáveis pela garantia de adequação e segurança dos produtos e 
serviços, não há dívida solidária enquanto não reconhecido juridicamente 
o dever de prestar. A previsão de solidariedade não é o mesmo que o re-
conhecimento da solidariedade, sendo que, no caso dos autos, a solidarie-
dade entre os réus somente poderia ser reconhecida após a conclusão do 
processo de conhecimento. Acordo dos autos que teve ao mesmo tempo 
a função de reconhecer e extinguir a dívida de um dos fornecedores, no 

-
veitar ao outro. Acordo que, contudo, já cumpre a função de indenizar o 
autor pelos danos sofridos, não havendo mais dano a ser reparado e, as-
sim, mesmo diante do dever do recorrido de, em tese, reparar, não há mais 



DECISÕES 

 Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v. 25, p. 59-176, 1º sem. 2016 72

dano a ensejar sua responsabilidade no caso. Recurso conhecido e, por tais 
fundamentos, desprovido. Sem ônus sucumbenciais.

Rio de Janeiro, 16 de março de 2016.

JOSÉ GUILHERME VASI WERNER
RELATOR
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CIAL PROVIMENTO.

QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
Cuida-se de ação de indenização proposta por X em face de Y. e Z.

Y, as-
sim como um seguro viagem. Sustenta que o voo atrasou e que, em razão 
disso, perdeu os compromissos agendados, p. ex., motorista que ia buscá-la 
no aeroporto, almoço de trabalho e reunião.

A bagagem da autora extraviou por três dias, necessitando comprar 
itens e pedir roupas emprestadas porque não tinha dinheiro. Narra ainda 
que foi gerente do Stand da marca K na feira de Milão e que teria que ir a 
um jantar de gala com a Presidente da referida empresa.

Na data do retorno para o Brasil, o horário do voo foi antecipado das 
18h15min para às 06h00min, o que resultou na perda de um almoço de 

-
mado após muita insistência com a Z e que a A.C. não restituiu os prejuízos 
suportados.

-
to de que teria experimentado grande frustação pela perda do seu tão 

valor da indenização em R$ 8.141,50 (oito mil e cento e quarenta e um re-
ais) e a indenização a título de dano moral em R$ 12.000,00 (doze mil reais).

Pois bem, apesar de a autora não ter juntado aos autos o Voucher 
-
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observar que a autora deveria sair da cidade do Rio de Janeiro no dia 03 
de abril, chegar a Lisboa no dia 04 e seguir rumo a Milão, contudo a autora 
teve que ir de Lisboa a Madri e de lá para Milão. Esse é um fato que está 
demonstrado e não pode ser ignorado.

Outro fato demonstrado é que a autora teve sua bagagem extraviada 

Com relação à volta, não existe prova da alteração do horário do voo; 
não trouxe, como se disse, o Voucher que pudesse demonstrar a efetiva 
compra, a data, o horário e o número do voo de retorno ao Rio de Janeiro. 
Prova essa que deveria ter sido feita pela autora, uma vez que o documen-

Mais não é só. Não há nada nos autos indicando que a autora tenha 
algum vínculo comercial ou empregatício com a empresa Kartell; segun-
do consta na inicial, a autora “gerenciaria o stand”. Do mesmo modo, não 

teria contatado algum transporte ou mesmo que participaria de alguma 
reunião.

evento que a autora iria participar só teve início no dia 08/04 com término 

Note-se que, nos processos envolvendo relação consumerista, como 
é o caso dos autos, a inversão do ônus da prova ocorre por determinação 
do juiz, e não por força de lei, como ocorre na distribuição do ônus da pro-
va regulado pelo ainda vigente Código de Processo Civil (art. 333). 

Cabe ao juiz, dessa forma, reconhecer, em cada caso concreto, a im-
possibilidade do consumidor em produzir determinada prova diante do 
poderio técnico do fornecedor. Esse fato, todavia, não dispensa o consu-
midor de fazer prova mínima do fato que constitui o direito alegado. 

-
sibilidade do consumidor em apresentar as provas constitutivas de seu di-

autos os documentos referentes à compra das passagens, ao horário de 
partida dos voos, aos compromissos perdidos e ao transporte contratado. 
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Quanto ao vestido de noiva e ao enxoval, tal alegação, provavelmen-
te, é fruto de equívoco por parte do signatário da inicial, uma vez que não 
há nada nos autos com relação a isso.

Com relação ao dano material, deve ser destacado que os documen-

-
tor juramentado. 

Observe que, mesmo admitindo os referidos documentos como pro-
va, seja porque a validade não se contesta, seja porque a tradução não é 
necessária para a sua compreensão, o certo é que os referidos documen-
tos não comprovam nenhum gasto vinculado ao extravio da mala.

-
ticia que as ligações são a cobrar.

de que tenha contratado previamente serviço de traslado.

Às fls. 28, constam duas notas referentes à compra de cosméticos no 

notas referentes à compra de duas bolsas GUCCI no valor total €1.390,00 
(um mil e trezentos e noventa euros). 

Às fls. 30, temos três notas relativas à compra de cosméticos em duas 
farmácias, no valor total de €449.00 (quatrocentos e quarenta e nove 
euros).

Às fls. 31, mais duas notas, uma bolsa de €70,00 (setenta euros) e 
€189,90 com gastos na loja Banana Republic
os itens adquiridos.

Às fls. 32, consta a compra de um lápis de olho no valor de €55,00 
(cinquenta e cinco euros) e uma nota de €100,00 (cem euros) referentes à 
compra de rouge, batom e maquiagem.

Assim, qual a essencialidade dos produtos adquiridos. A resposta é: 
nenhuma!
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Na verdade, a autora iria comprar os referidos itens independente-
mente do extravio da bagagem. Até porque eles fazem parte da cultura 
estereotipada da sociedade de consumo1. 

Senão vejamos.

Na sociedade moderna, o consumo passou a ter o papel de satisfazer 
as necessidades e realizar desejos, para muito além das necessidades e de-
sejos considerados básicos ou necessários para a sobrevivência.

Desse modo, os consumidores contemporâneos não buscam apenas 
o bem-estar material, mas também o bem-estar psíquico, que é promovi-
do pela aquisição desenfreada dos mais variados itens de consumo, o que 

Nota-se que a substituição do desejo de ser amado pelo desejo de 
aprovação, de se destacar, de ser melhor que outros, de impressionar e 
de ser importante agravaram o problema do endividamento dos consumi-
dores.

O problema está associado não somente ao estilo de vida urbano, em 
que o acesso a diferentes tipos de bens e serviços é acompanhado de forte 
pressão social para adquirir estes, mas também à compulsão do homem 
moderno por aprovação.

Nos dias de hoje, diferentemente do que ocorria nas décadas passa-
das, a disseminação do crédito fez com que grande parte dos bens seja 
acessível a todas as camadas sociais, sendo a sua aquisição o fator que 
viabiliza inclusão ou pertença a essa sociedade de consumo. 

Como bem frisa Lipovetsky: “o consumo para si suplantou o consumo 
para o outro” (LIPOVETSKY, 2010, p. 42). Todo mundo busca a aprovação e 
a admiração nos olhos dos outros. E bem observa Bauman: “as bases para 
a autoestima fornecida pela aprovação e admiração de outro são notoria-
mente frágeis” (BAUMAN, 2009, p. 59).

Na sociedade contemporânea, há verdadeira mania pelas marcas, 

1 Para saber mais dobre o tema recomenda-se: O fenômeno do superendividamento: uma reposta ao desampa-
ro na sociedade moderna, Alexandre Chini e Diógenes Faria de Carvalho in Revista Luso-Brasileira de Direito do 
Consumo, vol. IV, n. 15, setembro de 2014, pag. 167, editora Bonijuris. 
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que trazem intrinsecamente a ideia de qualidade para si, surgindo compul-
são pela aprovação, fazendo com que o indivíduo da sociedade moderna 
substitua valores morais pelo desejo de brilhar, de ser melhor que os ou-
tros, de impressionar, ou de ser importante.

O esforço pela aprovação, para provar uma coisa ou para se sentir 
incluído torna-se uma luta constante e totalmente inútil. Nada que não seja 
autêntico pode trazer satisfação. Mesmo que experimentando “vitórias 

será de insatisfação e desamparo.

O processo de consumo traz questões acerca da subjetividade dos 
sujeitos e, nas concepções freudianas de sujeito e constituição, Freud 
(1895)2 desenvolveu um conceito fundamental para a análise da constitui-
ção do sujeito: o desamparo. Dessa feita, para esse autor, o desamparo é 
uma condição inerente ao ser humano, considerando-o como a dimensão 
a partir da qual se desenvolverá a vida psíquica do sujeito.

-
os são submetidos aos seus desejos e os fornecedores apresentam seus 

e ilusório, passa a ser realizável. Daí observa-se uma cultura em torno da 
imagem, da aparência, da boa forma, da juventude, que encontra supor-

2 “A partir dessa leitura do sujeito observado por Freud (1895), podemos pensar a cultura do consumo nessa 
sociedade moderna. Segundo o autor psicanalítico, o nascimento é a primeira experiência de ansiedade e de-
samparo pela qual passa o indivíduo, pois, com o corte do cordão umbilical, dá-se início a um irreversível pro-
cesso de adaptação e luta pela sobrevivência. A criança quando abandona o mundo uterino inicia um processo 
de desenvolvimento rumo à realidade concreta: simbolicamente, marca a passagem da gratificação completa 
à permanente falta. Segundo Freud (1895), essa primeira experiência de ansiedade do ser humano, ou seja, 
a criança anteriormente fundida com a mãe, ao deixar seu casulo da vida uterina, entra em contato com a 
realidade que, de início, é uma fonte intensa de ansiedade. À medida que a criança começa a perceber a mãe 
como objeto externo, surge o receio de perdê-la, pois é a fonte do alimento, do cuidado e do carinho. E sempre 
o afastamento da mãe é visto como uma ansiedade para a criança. Com o passar do tempo, a mãe tem outros 
interesses e necessidades, não podendo estar disponível na totalidade. A partir daí, a criança começa sentir 
uma perda e, para recuperar o suposto amor perdido da mãe, quer obter o reconhecimento e a sua aprovação. 
No texto Projeto para a Psicologia Científica, Freud (1895) desenvolve o conceito de desamparo, apontando-o 
como uma característica diferencial e constitutiva do ser humano, que nunca poderá ser superada pelo sujei-
to, pois este buscará sempre meios que possam, ainda que ilusoriamente, suprimi-lo. Então, esse desamparo 
ou vazio não é somente constitutivo do sujeito, como é também constituinte. O ser humano sempre terá um 
busca constante do que possa satisfazer-lhe, preenchendo um vazio inaugural e, em uma repetição pela busca 
de aprovação, de questões observadas anteriormente em relação à sociedade de consumidores.” (Confira: O 
Fenômeno do Superendividamento  in Revista Luso-Brasileira de Direito do Consumo, vol. IV, n. 15, setembro de 
2014, pag. 167, editora Bonijuris).
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te na demanda desse sujeito, e a subjetividade torna-se, então, uma peça 
fundamental para o sucesso desses fornecedores, pois o sujeito tem a sua 
demanda satisfeita, ilusoriamente, pelos produtos ofertados.

Assim, a sociedade de consumo só prospera quando perpetua essa 
sensação de desamparo dos seus membros, e sua insatisfação é agravada 
ainda mais pela frustração e pela infelicidade de uma total e inútil batalha, 
observando-se que nada que não é autêntico pode gerar a felicidade. E de 

Para Bauman (2008), a sociedade de consumo utiliza como seu alicer-
ce a promessa de satisfazer os desejos humanos em um nível que nenhu-
ma sociedade no passado poderia imaginar em alcançar ou, menos ainda, 
tenha alcançado, mas a promessa de satisfação somente permanece sedu-
tora enquanto o desejo siga insatisfeito. A decepção do sujeito moderno 
é inevitável na medida em que jamais esses indivíduos poderão atingir a 
posição que desejam; a vitória é sempre momentânea e jamais inclui tudo 
aquilo que eles gostariam de ver como satisfeitos.

A cultura de consumo é marcada pela constante pressão sobre o con-
sumidor para ser alguém diferente. O mercado de consumo se foca na ime-
diata desvalorização de suas ofertas anteriores. Promove a insatisfação 
com a identidade adquirida e com o conjunto de necessidades pelas quais 

vivem somente para o presente, fruto de uma cultura imediatista que privi-

Vários autores têm abordado o tema; entre eles, pode-se citar Lipo-
vetsky (2010), Hofstede (1994), Featherstone (1995) e Bauman (2008). Das 

-
do de relação entre pessoas, que leva à reprodução de um sistema social 
desigual ou relacionado intimamente à criação do indivíduo como agente 
social e ao desenvolvimento dessa identidade, da mesma forma que a tra-
dição associada ao individualismo expressivo. 

O consumo também tem sido visto como meio de estabelecer uma 
espécie de relação vertical entre indivíduos e sociedade, entre estruturas 
sociais e pessoas, que agora são reconhecidas como agentes sociais. Aliás, 
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para entender o consumo, sem excluir elementos importantes, deve-se 
admitir que o consumo integre valores sociais e representações, práticas 
individuais, estruturas sociais e o sistema cultural e econômico.

Os reclames comerciais se esforçam em mostrar seu contexto social 
às mercadorias que tentam vender, isto é, como parte de um estilo de vida 
especial, de modo que o consumidor em perspectiva possa consciente-
mente adquirir símbolos da autoidentidade que gostaria de possuir. 

O mercado também oferece instrumentos para “construir identidade” 
que podem ser usados diferencialmente, isto é, que produzem resultados 
algo diferentes uns dos outros e que são assim “personalizados”, feitos 
“sob medida”, melhor, atendendo às exigências da individualidade. 

Por meio do mercado, podem-se colocar juntos vários elementos do 
“identikit” completo de um eu [...] A atração das identidades promovidas 
pelo mercado reside nos tormentos da autoconstrução e da subsequente 
busca de aprovação social (BAUMAN, 1999, p.216).

Nesse sentido, os fornecedores não vendem produtos ou serviços, 
mas identidades aos consumidores, que vêm acompanhadas do rótulo de 
felicidade e aprovação social, segundo Bauman (2009). Nesse percurso, a 
mídia encontra formas de seduzir os consumidores: criando ideias, com-
portamentos, imagens como ideais de perfeição, e ao consumidor só cabe 
realizá-los, da única forma que a mídia mostra ser possível, por meio de 
alto consumo. Porém, nenhum produto ou serviço pode interpor-se entre 
o sujeito e sua condição humana, a condição de desamparo.

De fato, o ato de “comprar” passou a ser um ato complexo e neces-
sário da vida moderna. Assim, em um ambiente de compra extremamente 
incentivada e facilitada, o processo decisório do consumidor sempre é for-
mado pelo conjunto de muitas variáveis. 

Desse modo, a formação do consentimento do consumidor no ato da 
compra é o seu ponto fraco, alvo dos fornecedores para estimular a aquisi-
ção de produtos e serviços. Assim, o Direito do Consumidor deve voltar os 
olhos a esse aspecto de maneira bastante efetiva, com objetivo de evitar o 
surgimento de novos problemas nessa sociedade de crédito.
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Nas palavras do sociólogo Mike Featherstone1, “no âmbito da cultura 
de consumo, o indivíduo moderno tem consciência de que se comunica 
não apenas por meio de suas roupas, mas também por meio de sua casa, 
mobiliários, decoração, carro e outras atividades, que serão interpretadas 

-
NE, 1995, p. 123). 

O autor acrescenta, ainda, que “a preocupação em convencionar um 
estilo de vida e uma consciência de si estilizada não se encontra apenas 
entre os jovens e os abastados; a publicidade da cultura de consumo su-
gere que cada um de nós tem a oportunidade de aperfeiçoar e exprimir a 
si próprio, seja qual for a idade ou a origem de classe” (FEATHERSTONE, 
1995, p.123).

Assim, após a discussão, percebe-se que, de fato, na sociedade mo-
derna, na qual o cidadão adquire status na sua comunidade proporcional-
mente ao número de bens consumidos: quanto mais você tem, mais você 
é. A aquisição de produtos de marca se sobrepõe aos produtos efetiva-
mente necessários.

E a busca por status é parte integrante da condição humana, a con-
dição de desamparo, que alguns mais, outros menos, têm como acompa-
nhante ao longo de sua existência (SCHWERINER, 2006).

Segundo Hofstede (1994), todas as pessoas têm padrões de pensa-
mento, sentimento e ações potenciais internas, que foram aprendidas du-
rante a vida, na maioria das vezes adquiridas durante a infância, quando 
somos mais suscetíveis ao aprendizado e à assimilação. 

Hofstede (1994) faz uma analogia com computadores, quando ele 

predeterminado por um programa-mental (um software da mente), o qual 
pode ser encontrado no meio social em que cada um coleta suas experi-
ências de vida.

Assim, os consumidores são, na realidade, vítimas de um sistema cul-
tural imposto pela sociedade, na qual o consumo se tornou a medida de 
uma vida bem-sucedida. Consumir e possuir determinados objetos e ado-
tar determinados estilos de vida é a condição necessária para a felicidade e 
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dignidade humana, perseguida por todos nós consumidores.

É relevante tecer, aqui, uma consideração: a autora, independente-
mente do fato de a sua mala ter sido extraviada, iria comprar todos os 

desejo de consumo. 

Esclareça-se, por oportuno, que este comportamento, é certo, não se 
distancia do comportamento da maioria dos consumidores modernos. A 
autora está no padrão da média dos consumidores brasileiros no exterior, 

mais.

-
tência, mas, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), penso que há exage-
ro. Pelo atraso no voo e pelo extravio da bagagem, seria mais razoável a 
quantia de R$ 7.000,00 (sete mil reais).

Isto posto, CONHEÇO DO recurso e voto no sentido de dar-lhe par-
cial provimento para afastar a condenação em danos materiais, bem 

7.000,00 (sete mil reais), mantida, no mais a r. sentença. Sem honorários.

Rio de Janeiro, 15 de março de 2016.

ALEXANDRE CHINI
JUIZ RELATOR
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PRIMEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
Narra a parte autora, em síntese, que, no mês de novembro de 2013, 

efetuou a compra de cinco camisas polo masculinas da marca Lacoste no 

camisas. Relata ter entrado em contato com a ré para informar o ocorri-
do, sendo-lhe respondido que as outras três camisas já estavam a caminho 

e a ré, novamente, lhe informou que as três camisas estavam a caminho 

não lhe foram entregues. Requer, assim, a devolução do valor referente às 
três camisas, R$ 299,97, devidamente atualizado, e indenização a título de 
danos morais.

-
gitimidade passiva. No mérito, pugna pela improcedência dos pedidos, ao 
argumento de que não foi aberta a disputa pelo autor.

-
siva, e, no  mérito, julgou improcedentes os pedidos. 

-
teia a reforma da sentença, para que sejam julgados procedentes os pedi-
dos formulados na inicial.

do julgado.
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É o breve relatório. Decido.

Trata-se de relação de consumo, sendo aplicável o Código de Defesa 
do Consumidor. A parte ré, ora recorrida, é fornecedora de produtos e ser-
viços, enquadrando-se nas disposições do artigo 3º e seus parágrafos do 
Código de Defesa do Consumidor.

-
cialmente reformada, com todas as vênias. Isso porque, após análise dos 

Ademais, a parte ré não nega os fatos narrados pelo autor, apenas 
alega que não houve abertura de disputa, o que teria inviabilizado a devo-
lução do valor pago.

Ocorre que, no caso em comento, a alegação da ré não merece pros-
perar, uma vez que o prazo de entrega ofertado pelo vendedor foi de 15 

disputa em até 14 dias.

Frise-se que a parte ré responde solidariamente com o fornecedor do 
produto, uma vez que aufere lucros com a venda mediante a formação de 
uma cadeia de prestação de serviços, não se limitando à mera intermedia-
ção entre as partes.

Neste sentido, é o entendimento majoritário deste Eg. TJRJ, conso-
ante ementa a seguir: 

“APELAÇÃO CÍVEL. SUMÁRIO. COMPRA PELA INTERNET. 
MERCADORIA NÃO ENTREGUE. RESPONSABILIDADE SOLI-
DÁRIA E OBJETIVA DA EMPRESA QUE PRESTA SERVIÇOS DE 
INTERMEDIAÇÃO DE COMPRAS (UNIVERSO ONLINE S.A. PA-
GSEGURO INTERNET). FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
DANOS MORAIS QUE TRANSCENDEM O MERO ABORRECI-
MENTO. INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO Nº 75 DA SÚ-
MULA DO TJRJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO CORRETAMEN-
TE ARBITRADO PELO JUÍZO SENTENCIANTE. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 
(0005711-61.2012.8.19.0001 – APELAÇÃO DES. JACQUELINE 
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MONTENEGRO - Julgamento: 2/7/2012 - DÉCIMA QUINTA CÂ-
MARA CÍVEL).”.

Dessarte, considerando que a reclamada não logrou êxito em des-
constituir as alegações autorais, merecerem prosperar, em parte, os pedi-
dos de restituição do valor pago referente às três camisas não entregues, 
num total de R$ 299,97, bem como o de indenização a título de danos mo-
rais, ante a frustração da expectativa de recebimento de todas as merca-
dorias adquiridas pelo autor, o que, por certo, ultrapassa o mero aborreci-
mento, e tem o condão de acarretar lesão de ordem moral. 

Quantum indenizatório que deve ser arbitrado em observância aos 
critérios da razoabilidade e da proporcionalidade, de modo a evitar o enri-
quecimento sem causa da parte autora. 

Ante o exposto, conheço do recurso e VOTO no sentido de dar-lhe 

a parte ré a restituir ao autor a quantia de R$ 299,97 (duzentos e noventa 
e nove reais e noventa e sete centavos) acrescida de juros legais de 1% a.m. 
desde a citação e de correção monetária a contar da data do desembolso, 

(dois mil e quinhentos reais) a título de indenização por danos morais, 
acrescida de juros legais de 1% a.m. desde a citação e de correção monetá-
ria a contar da publicação deste acórdão. Sem ônus sucumbenciais.

Rio de Janeiro, 10 de março de 2016.

PALOMA ROCHA DOUAT PESSANHA
JUÍZA RELATORA
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS FUNDADOS NO CONSTRANGI
MENTO E VERGONHA VIVIDOS PELO AUTOR QUANDO SE ENCONTRA
VA NO ESTABELECIMENTO DA RÉ E FOI ABORDADO POR FUNCIO
NÁRIO E POLICIAL MILITAR QUE DESEJAVAM AVERIGUAR SE HAVIA 

TERCEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
-

procedente o pedido de indenização por danos morais fundado no cons-
trangimento e vergonha vividos pelo autor quando se encontrava no es-
tabelecimento da ré e foi abordado por funcionário e policial militar que 
desejavam averiguar se havia subtraído algum pertence da loja. Sentença 
que entendeu não haver provas do alegado. Sentença que merece refor-
ma. Contestação da ré que não nega que o autor tenha sido abordado por 
funcionário e por policial militar para averiguar se um pertence que se en-
contrava em seu bolso havia sido furtado da loja: “a Sra. Jalima entregou 
algo ao autor que guardou em seu bolso, essa atitude chamou atenção do 

-
se o fato. O policial discretamente apenas indagou ao autor acerca do objeto 
que havia guardado em seu bolso. O autor respondeu-lhe que não se tratava 
de nenhum objeto da ré e só”. Fatos admitidos pela ré que já escapam à 
rotina dos procedimentos a serem adotados em caso de suspeita de fur-
to, sendo desnecessária a intervenção do policial militar que, aliás, deve 
fazer o patrulhamento das vias públicas e não do interior da loja. Envolvi-
mento do policial militar na situação que extrapola a normalidade dos pro-
cedimentos admissíveis, sendo certo que isso colocou o consumidor, que 
nada havia feito de suspeito, em situação vexatória. Falha grave no serviço 
prestado. Responsabilidade objetiva da ré (art. 14 do CDC). Razoabilidade 
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da quantia de R$5.000,00 a título de indenização por danos morais. Re-
curso conhecido e provido para condenar a ré a pagar ao autor a quantia 
de R$5.000,00 (cinco mil reais), monetariamente corrigida e acrescida de 
juros de mora de 1% ao mês a partir da citação. Sem ônus sucumbenciais.

Rio de Janeiro, 09 de março de 2016.

JOSÉ GUILHERME VASI WERNER
RELATOR 



DECISÕES 

 Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v. 25, p. 59-176, 1º sem. 2016 87

TERCEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
Recurso interposto em face da sentença que condenou as rés ora re-

correntes a restituírem à autora, solidariamente, a quantia de R$6.229,70 
correspondente ao que foi cobrado por compras e saques não reconheci-
dos e a pagarem a ela, também de forma solidária, a quantia de R$10.000,00 
a título de danos morais. Sentença que entendeu corretamente ter havido 
falha dos réus na cobrança de valores referentes à utilização do cartão de 
crédito sem que a autora o tenha utilizado, mas apenas declarou a solida-
riedade, sem que tenha fundamentado o entendimento adotado para se 
chegar a tal conclusão. Solidariedade que decorre da lei ou da vontade. 
Solidariedade que, no caso das relações de consumo, decorre da previsão 
legal quanto à responsabilidade solidária dos fornecedores de produtos e 
serviços (arts. 7º, parágrafo único, 12, 14, 18, 20 e 25,  1º do CDC). Solidarie-
dade que, porém, nasce do fornecimento de produto e serviço e liga os 
participantes da cadeia de fornecimento do produto ou do serviço. Solida-
riedade que existe entre o 4º réu, administradora do cartão de crédito da 
autora, e cada um dos estabelecimentos comerciais que teriam cobrado 
pelas compras não reconhecidas. Sentença que merece reforma. Inexis-
tência de solidariedade entre os estabelecimentos comerciais no que se 
refere às compras feitas nos demais. “Error in judicando”. Responsabilida-
de dos estabelecimentos comerciais que deve ser limitada às respectivas 
cobranças. Responsabilidade que é solidária com a administradora do car-
tão de crédito. Cobranças indevidas que foram feitas pela 1ª ré (R$2.530,02 
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face da 3ª ré. Autor que, porém, não demonstra o desembolso das quan-
tias cobradas pelas 1ª e 2ª rés, havendo nos autos apenas as cópias das 
faturas com as cobranças, o que é condição sine qua non para o reconhe-
cimento do direito à restituição. Comprovação que existe apenas no que 

ao recebimento da quantia cobrada em dobro (parágrafo único do art. 42 

estabeleceu condenação solidária quando os fornecimentos não têm liga-
ção entre si. Razoabilidade da quantia de R$1.000,00 para cada uma das 
rés. Recurso conhecido e provido parcialmente para (i) condenar a 1ª ré a 
pagar a quantia de R$1.000,00 a título de indenização por danos morais, 
monetariamente corrigida e acrescida de juros de mora de 1% a partir da ci-
tação; (ii) condenar a 2ª ré a pagar ao autor a quantia de R$1.000,00 a título 
de indenização por danos morais, monetariamente corrigida e acrescida 
de juros de mora de 1% a partir da citação; (iii) condenar a 4ª ré a restituir 
ao autor a quantia de R$2.000,00 monetariamente corrigida e acrescida 
de juros de 1% desde o desembolso, bem como a pagar ao autor a quantia 
de R$1.000,00 a título de indenização por danos morais, monetariamente 
corrigida e acrescida de juros de mora de 1% a partir da citação; e (iv) julgar 
extinto o processo sem apreciação do mérito em face da 3ª ré, com base 
no art. 267, VIII do CPC. Sem ônus sucumbenciais.

Rio de Janeiro, 09 de março de 2016.

JOSÉ GUILHERME VASI WERNER
RELATOR
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RELAÇÃO DE CONSUMO. COLAÇÃO DE GRAU. PRESTAÇÃO DE SER
VIÇO DE ORGANIZAÇÃO DE FORMATURA. PROIBIÇÃO DE FILMAR E 
FOTOGRAFAR A COBERTURA DO EVENTO. ALEGAÇÃO DE COBRANÇA 

 

QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
RELAÇÃO DE CONSUMO. COLAÇÃO DE GRAU. PRESTAÇÃO DE SERVI-

ÇO DE ORGANIZAÇÃO DE FORMATURA. PROIBIÇÃO DE FILMAR E FOTO-
GRAFAR A COBERTURA DO EVENTO. ALEGAÇÃO DE COBRANÇA ABUSIVA 
PELO MATERIAL FOTOGRÁFICO. Sentença que julgou parcialmente proce-
dentes os pedidos para condenar a primeira ré a alienar aos autores as fo-

bem como cd contendo as imagens digitais, este no valor de R$ 150,00; 
condenando as rés solidariamente ao pagamento de R$ 4.500,00 a cada 
autor a título de indenização por danos morais. Recurso das rés. Preliminar 
de ilegitimidade passiva arguída pela primeira ré que deve ser rechaçada, 
pois a primeira ré é parte legítima, na medida em que contratou a segunda 
ré para atuar no evento de colação de grau dos autores, sendo corespon-
sável por eventuais danos decorrentes desse contrato. Após examinar as 
provas que constam do processo, estamos convencidos de que houve fa-
lha das rés ao celebrarem  o contrato de parceria para cobertura da cola-
ção de grau dos autores, já que não  foi oportunizado a estes o direito de 
escolher a melhor empresa para cobrir o evento, seja do ponto de vista 

-
mente seus formandos, pois a cerimônia de colação de grau é a eles desti-
nada. Celebração da colação de grau que não pode ser vista como “gratui-
ta”, como quer fazer crer a primeira ré, pois os custos para realização da 
festa seriam compensados com a venda de fotos e vídeos aos alunos. Daí 

argumentar sequer que não houve essa proibição, pois consta dos autos 
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informativo feito pelas rés noticiando que a 1ª ré cuidaria com exclusivida-
de de toda a cobertura de foto e vídeo da cerimônia. Além disso, foi emiti-
da circular orientando os formandos a não portarem câmeras ou celulares 
no evento de formatura. Some-se a esse cenário o elevado custo do mate-

formandos a adquirir álbuns completos do evento. Cláusula proibitiva de 
-

siva e nula de pleno direito, por colocar o consumidor em desvantagem 
-
-

gens de momento tão importante para a vida dos formandos – contrato de 
-

rando abuso de direito, pois de forma transversa impediu que aqueles que 

sem registro da cerimônia de colação de grau. Alunos que devem ter a 

mais felizes com as imagens armazenadas por seus próprios equipamen-
tos domésticos. Conduta que importa em violação à boa-fé que deve nor-
tear as relações de consumo. Recorrentes que tem o dever de transparên-
cia em suas relações com a recorrida. Recorrentes que tinham o dever de 
prestar informações claras, objetivas e adequadas aos formandos sobre o 
serviço que pretendiam oferecer. Princípio da transparência máxima nas 
relações de consumo, conforme art. 4º, caput, e art. 6º, III, Lei 8078/90. A 
Lei 8078/90 impõe aos fornecedores deveres de cautela, cuidado e lealda-
de, deveres estes decorrentes do princípio da boa-fé (art. 4º, III, CDC), de 
molde a proteger o consumidor, a parte mais frágil da relação de consumo 
(princípio da vulnerabilidade, art. 4º, I, CDC), consoante o inciso IV do art. 
6º CDC. Vale transcrever decisão proferida em caso idêntico: recurso inomi-

-

-
corrido: Universidade Z e W. VOTO - Trata-se de ação objetivando a condena-
ção das rés ao pagamento de indenização por danos morais, bem como seja 
a segunda ré - Prisma Formaturas e Eventos compelida a entregar os negati-
vos das fotos produzidas em solenidade de colação de grau, sem qualquer 
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custo. Após analisar os autos tenho que a sentença esteja a merecer reforma, 

situação de total dependência das empresas rés no que se refere aos regis-

-
mento de vitória juntamente com sua família e colegas. Ainda que haja nos 
autos documento com informação acerca da impossibilidade de ingresso na 

-
ter, foto tela e negativos foi proposta à autora pelo valor de R$ 2.500,00. Por 
certo esse valor não seria desembolsado por cada um dos alunos que colaram 
grau naquela oportunidade caso pretendessem contratar, a sua livre escolha, 
uma empresa especializada em formaturas. Noutro giro, a celebração de con-

com que os formandos não tenham possibilidade de livre escolha com pes-

somente é estabelecido pela ré prisma após a realização do evento o que, a 
L

Penso que os danos morais estão evidenciados não só pelas práticas abusivas 
adotadas por ambas as rés, mas também pelo constrangimento imposto à 
parte quando se viu impedida de ingressar no evento munida de sua máquina 

-
-

base em preços razoáveis, entendendo-se como tal o valor de r$ 30,00 (trinta 

e fotos tela) e R$ 100,00 pelo dvd com registro do evento. Posto isso, conhe-
ço do recurso e voto no sentido de que lhe seja dado parcial provimento para: 

-
mente, a indenizarem a autora pelos danos morais suportados com o paga-
mento do valor de r$ 2.000,00 (dois mil reais), com juros de 1% ao mês a partir 

-
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mento. Sem ônus sucumbenciais.
impor aos autores as cláusulas de um contrato do qual não participaram, 
sob o argumento de que ofereceram uma cerimônia “gratuita”.  Ainda que 
os autores houvessem consentido com a organização da cerimônia de co-

do direito de exclusividade de fotografar a festa.  Eventual cláusula contra-
tual nesse sentido seria nula de pleno direito e deveria ser afastada. O di-
reito contratual sofreu profunda alteração principiológica, e os fundamen-
tos da vinculatividade dos contratos não mais se alicerçam exclusivamente 
na vontade. No cenário atual, os contratos devem ser concebidos em ter-
mos econômicos e sociais. Em consequência, a intervenção estatal é exigi-
da na preservação da função social do contrato. Não se permite, assim, 
que em nome do princípio da liberdade de contratar, um dos contratantes 
seja levado a uma vantagem excessiva. Igualdade material que deve ser 
assegurada pela ordem jurídica, em decorrência do fenômeno da constitu-
cionalização do direito civil, onde o direito é utilizado como instrumento 

deve ser reduzido. A compensação eventualmente devida a quem foi atin-
gido pela conduta ilícita de outrem não visa propiciar um enriquecimento 
ao lesado e sim restabelecer seu status anterior. Logo, o quantum deve ser 

de se consubstanciar em fonte de lucro para o lesado. Valor que deve ser 
reduzido para o patamar de R$ 2.500,00 para cada um dos autores. Posto 
isso, conheço dos recursos e lhes dou provimento parcial para reduzir o 
valor da indenização por danos morais para R$ 5.000,00, sendo R$ 2.500,00 
para cada um dos autores. Rio de Janeiro, 08 de março de 2016.

ALEXANDRE CHINI
JUIZ RELATOR
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QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

RELATÓRIO
Mandado de segurança que é impetrado com o escopo de revogar 

decisão que indeferiu a penhora sobre o faturamento da pessoa jurídica

concessão DA ORDEM. 

VOTO
Conquanto seja admissível o mandado de segurança para evitar que 

ato ou omissão de autoridade judicial venha impedir a efetivação de direito 
líquido e certo, exige-se por outro lado que a decisão impugnada revista-se 

-
mento da demanda. 

A execução forçada com fundamento em sentença segue as regras 
dispostas no Estatuto Processual Civil, conforme expressamente aponta-
do no art. 52 da Lei 9.099/95, de modo que havendo possibilidade de arre-
cadação de dinheiro, deve ser preferencialmente efetivada desta forma a 
constrição judicial, cumprindo assim com economicidade o escopo da exe-
cução forçada, sem ferir os princípios a ela inerentes, já que não importa 

Dever do Juiz de velar para que os princípios da economicidade, es-
-

ramente congruentes com os critérios orientadores insculpidos no art. 2° 
da Lei de Regência dos Juizados Especiais, não podendo consistir direito 
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para o encerramento da execução, exigindo incursão pela fase de expro-
priação, com prejuízo para a efetividade da decisão e em desprestígio da 
Justiça, quando há condição de cumprir-se o mandamento da Lei, deposi-
tando o valor em dinheiro. 

Mutatis mutandis mostra-se apropriada a decisão do Superior Tribu-
nal de Justiça:

“O direito conferido ao devedor de nomear bens à penhora 
não é absoluto, mas relativo; deve observar a ordem estabe-
lecida na lei(CPC, art. 655), indicando aqueles bens mais fa-
cilmente transformáveis em dinheiro, sob pena de sofrer as 
conseqüências decorrentes de omissões, propositadas ou 
não, a respeito. Assim, não cumpridas essas exigências, su-
jeita-se o executado a ver devolvido ao credor o direito de 
nomeação(CPC, art. 657, caput, última parte)” (STJ 110/167, 
apud CPC Theotônio Negrão, 35ª edição)

Assim, não onera a pessoa jurídica a penhora de percentual de seu 
faturamento.

Ante o exposto, voto pela concessão  da ordem. 

Acordam os Juizes que integram a Turma Recursal dos Juizados Espe-
ciais Cíveis, por unanimidade, conceder a ordem, determinando a penhora 
de 20% do executado de seu rendimento bruto mensal, tendo sido todas as 
questões apreciadas, não sendo transcritas as conclusões em homenagem 
aos princípios informativos previstos no art. 2  da Lei 9.099/95, frisando-se, 
outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do art. 93 da Cons-
tituição Federal de 1988. Custas pela impetrante, ressalvada gratuidade. 
Valendo esta súmula como acórdão, conforme o disposto no art. 46 da Lei 
9099/95.

Juiz Relator
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RENTE DO DEVEDOR, DESDE QUE RESSALVADOS VALORES ORIUNDOS 

SÃO DA ORDEM.
LATOR: LUIZ ALFREDO CARVALHO JÚNIOR. JULGADO EM 03 DE MAR

QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

RELATÓRIO
Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do III Jui-

zado Especial Cível de NITERÓI que deferiu parcial penhora de 30% sobre 
seus vencimentos.

VOTO
Conquanto seja admissível o mandado de segurança para evitar que 

ato de autoridade venha impedir a efetivação de direito líquido e certo, 
sendo este o instrumento hábil a impedir a ocorrência de lesão, não serve 
este remédio constitucional contudo como sucedâneo de procedimento 
próprio, existindo previsão do recurso inominado no microssistema dos 
Juizados Especiais para a sanação do vício apontado pelo impetrante.

Como ressaltado pelo membro do Ministério Público, a jurisprudên-

Todavia a matéria encontra-se controvertida, sendo que o novo Códi-
go apenas afasta a impossibilidade de penhora de verba oriunda de salário 

excedentes a 50 salários mínimos mensais (art. 833, §2º do novo CPC).

Assim, foi intenção do novel legislador manter o caráter absoluto da 
impenhorabilidade do salário. 
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De outro lado, nos termos da jurisprudência consolidada do Supe-
rior Tribunal de Justiça, a possibilidade de penhora parcial de valores en-
contrados em conta salário foi rejeitada, por ocasião do julgamento do 
REsp 1.184.765/PA, Agravo de Instrumento n. 0000361-27.2014.8.19.0000 

-
mento em favor da impenhorabilidade absoluta das verbas de caráter ali-
mentar declinadas no inciso IV do artigo 649 do Código de Processo Civil.

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. SISTEMA BA-
CENJUD. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS PARA A LO-
CALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. ARTIGO 11, DA 
LEI 6.830/80. ARTIGO 185-A, DO CTN. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INOVAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 11.382/2006. ARTI-
GOS 655, I, E 655-A, DO CPC. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA 
DAS LEIS. TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DA LEI DE ÍNDOLE PROCESSUAL.

1. A utilização do Sistema BACENJUD, no período posterior 
à vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do 
exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exe-

-

Seção: EREsp 1.052.081/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhi-
do, Primeira Seção, julgado em 12.05.2010, DJe 26.05.2010. 
Precedentes das Turmas de Direito Público: REsp 1.194.067/
PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
22.06.2010, DJe 01.07.2010; AgRg no REsp 1.143.806/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda 
Agravo de Instrumento n. 0000361-27.2014.8.19.0000.
Turma, julgado em 08.06.2010, DJe 21.06.2010; REsp 1.101.288/
RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julga-
do em 02.04.2009, DJe 20.04.2009; e REsp 1.074.228/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 07.10.2008, DJe 05.11.2008. Precedente da Corte 
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Especial que adotou a mesma exegese para a execução civil: 
REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 
15.09.2010). 

(...) 

1. Destarte, o bloqueio eletrônico dos depósitos e aplicações 

posterior à vigência da Lei 11.382/2006), não se condicionava 
à demonstração da realização de todas as diligências possí-
veis para encontrar bens do devedor

Contudo, impende ressalvar que a penhora eletrônica dos va-
lores depositados nas contas bancárias não pode descurar-se 

-
te impenhoráveis “os vencimentos, subsídios, soldos, salá-
rios, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, 
pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade 
de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua famí-
lia, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 

” .

As questões atinentes à prescrição dos créditos tributários execu-
tados e à ilegitimidade dos sócios da empresa (suscitadas no agravo de 
instrumento empresarial) deverão ser objeto de discussão na instância or-
dinária, no âmbito do meio processual adequado, sendo certo que o requi-
sito do prequestionamento torna inviável a discussão, pela vez primeira, 
em sede de recurso especial, de matéria não debatida na origem. 

Recurso especial fazendário provido, declarando-se a legalidade da 
ordem judicial que importou no bloqueio liminar dos depósitos e aplica-

submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

Em resumo, é possível a penhora on-line em conta-corrente do deve-
dor, desde que ressalvados valores oriundos de depósitos com manifesto 
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caráter alimentar, como, no caso, os valores percebidos a título de salário 
e proventos de aposentadoria.

Ante o exposto, concedo a ordem.

Acordam os Juízes que integram a Turma Recursal dos Juizados Espe-
ciais Cíveis, por unanimidade, em conceder a segurança para que não seja 
penhorada verba oriunda de salário do impetrante, tendo sido todas as 
questões apreciadas, não sendo transcritas as conclusões em homenagem 
aos princípios informativos previstos no art. 2° da Lei 9.099/95, frisando-se, 
outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do art. 93 da Cons-
tituição Federal de 1988. Custas . Valendo esta súmula como acór-
dão, conforme o disposto no art. 46 da Lei 9099/95.

Juiz Relator
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O PEDIDO DA INICIAL. 

QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO DE VISTA
-

tentado pela parte autora, a inscrição de seu nome no cadastro do SPC, 
realizada pela 1ª ré, foi devida, uma vez que não há prova de que os fatos 

-
ciado pela Y, credora original. 

A versão do autor não se sustenta pela análise dos documentos junta-

“a campanha para regularização de dívida” no valor de R$ 443,52, oriundo 

Assim, não tendo o autor provado o pagamento da dívida com o W no 
valor de R$ 162,00, que, diga-se, o autor reconhece como inicialmente de-
vida, mas não faz prova do pagamento, com efeito, tal circunstância leva 
sua pretensão de obter indenização por danos morais ao insucesso, uma 
vez que a negativação e manutenção de seu nome nos cadastros do SPC é 
absolutamente lícita. 

17, está profundamente enganada; esse equívoco, erro ou ignorância não 

17 e 18 são absolutamente claros. 

Ora, se acolhermos a tese do autor, podemos incluir na quitação a dí-
vida que o autor possuía junto à A, no valor de R$ 69,85, quando da propo-
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que é de R$ 443,52.  

Nem se diga que a revelia da ré I poderia levar à procedência do pe-
dido do autor.

Neste sentido:

“O efeito da revelia não dispensa a presença, nos autos, de 

“A presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em 
face à revelia é relativa, podendo ceder a outras circunstâncias 
constantes dos autos, de acordo com o princípio do livre con-
vencimento do juiz.” (STJ-4ªT.: RSTJ 100/183).” (NEGRÃO, Theoto-

Código de Processo Civil e le-
gislação processual em vigor
p. 433).

Com relação ao recurso do autor, diante da ululante improcedência 
do pedido inicial, não há como prover o mesmo. 

-
mo deve ser conhecido porque tempestivo e interposto por cessionária de 
crédito que deveria ter sido incluída no polo passivo como litisconsorte, 
até porque o cessionário não é terceiro, é o próprio titular do direito.

A cessão de crédito, prevista nos artigos 286 a 298 do Código Civil,  é 
o negócio jurídico pelo qual o credor de uma obrigação, chamado cedente, 
transfere a um terceiro, chamado cessionário, sua posição ativa na relação 
obrigacional, independentemente da autorização do devedor, que se 
chama cedido. É uma forma de transmissão das obrigações. 

Em razão disso, não se aplica ao cessionário a regra do art. 10 da Lei 
-

tindo-se a recorrente no polo passivo.

Com efeito, não há nenhum problema, na fase atual do processo, 
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em se reconhecer a pretensão do recorrente e incluí-lo no polo passivo da 
ação. 

Só para não causar espanto aos que não estão familiarizados com a 
Lei nº 9.099/95, destaco o que segue: 

e da concentração, que determinam a solução de todos os inci-

a quase totalidade da doutrina sustenta a irrecorribilidade das 
decisões interlocutórias proferidas na fase de conhecimento do 
processo. Como decorrência, tais decisões não transitam em jul-
gado e poderão ser impugnadas no próprio recurso interposto 
contra a sentença, sendo por isso incabível o agravo de instru-
mento.” ( Sinopses Jurídicas, Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais Federais e Estaduais, Marisa Ferreira dos Santos, Ricardo 
Cunha Chimenti, Editora Saraiva, 10ª Edição, 2012, pág. 31). 

Enunciado 15  FONAJE - Nos Juizados Especiais não é cabível o 

“Assim, a conclusão a que se chegou desde a sua edição foi que 
os Juizados Especiais adotaram, de maneira implícita, um dos 
consectários do princípio da oralidade: a irrecorribilidade das 
decisões interlocutórias. Em razão disso, as decisões interlocu-
tórias proferidas ao longo do procedimento não vão sofrer os 
efeitos da preclusão e, uma vez proferida sentença, passam a 
ser impugnáveis pelo ‘recurso inominado’. Contra as decisões 
interlocutórias caberia, apenas, o recurso de embargos de de-

“sentença ou acórdão”. (Rocha, Felippe Borring, Manual dos 
Juizados Cíveis Estaduais, Teoria e Prática. Ed. Atlas. 7ª Edição, 

pelo referido autor: “Frente ao sistema da L
há preclusão da matéria processual dirimida no curso do proce-
dimento, sendo as decisões interlocutórias irrecorríveis, deven-

próprio ali previsto, em face da adoção plena do princípio da 
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oralidade (TJSC, AI 320-7, Rel. Des. Pedro Manoel de Abreu, p. 

Contudo, entendo que o recurso do Fundo de Investimento resta pre-
judicado pelo acolhimento do recurso do Itaú na forma do art. 509 do CPC, 
verbis: 

“Art. 509. O recurso interposto por um dos litisconsortes a 
todos aproveita, salvo se distintos ou opostos os seus inte-
resses.

Parágrafo único. Havendo solidariedade passiva, o recurso in-
terposto por um devedor aproveitará aos outros, quando as 
defesas opostas ao credor lhes forem comuns.”

DIANTE DO EXPOSTO, RECEBO OS RECURSOS E DOU PROVIMENTO 
AO RECURSO DO W PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL. 
NEGO PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR, V, QUE DEVERÁ PAGAR 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS) NA 
FORMA DO ART. 12 DA LEI 1.060/50. DECLARO PREJUDICADO O RECURSO 
DO FUNDO DE INVESTIMENTO, POR APROVEITAREM OS LITISCINSORTES 
(ART. 509 DO CPC) DO PROVIMENTO DO RECURSO DO BANCO. RETIFI-
QUE O POLO PASSIVO PARA INCLUIR O SUSO MENCIONADO FUNDO RE-
CORRENTE.

Rio de janeiro, 23 de fevereiro de 2016.

ALEXANDRE CHINI
JUIZ RELATOR DESIGNADO PARA O VOTO
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APÓS O ENCERRAMENTO DO GRUPO SERIA ABUSIVA E DEVERIA 

QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
Trata-se de recurso inominado interposto pelo réu contra sentença 

que julgou parcialmente procedente o pedido para condená-lo a restituir 
as prestações de consórcio e a pagar R$ 3.000,00 por danos morais.

De acordo com a petição inicial, a autora contratou o consórcio, mas, 
diante da cobrança indevida de seguro, cuja apólice não foi apresentada e 
da ausência de discriminação das cobranças, resolveu rescindir o contra-
to. A ré informou que a devolução dos valores somente ocorreria após a 

danos morais e materiais.

Em sua contestação, o réu arguiu preliminar de ilegitimidade passiva. 
Sustentou que a parte autora adquiriu ao contrato por vontade própria e 
sabia das cláusulas, portanto sabia que no momento que quisesse desistir 
não seria restituído o valor integral nem a qualquer momento, visto que 
isso prejudicaria os outros consorciados, comprometendo seriamente a si-
tuação do grupo. Protestou pela improcedência dos pedidos autorais.

A sentença afastou a tese defensiva, sob o fundamento de que a cláu-
sula que limita a devolução dos valores pagos em hipótese de desistência 
apenas após o encerramento do grupo seria abusiva e deveria ser afasta-
da. Reconheceu, também, que a ré teria dado causa à rescisão do contrato, 
por isso cabíveis as reparações pleiteadas.

De fato, assiste razão ao recorrente.
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O consórcio é formado por um grupo de pessoas que se unem para 
adquirir bens da mesma espécie, que é gerido por uma empresa especiali-
zada, que, para tanto, cobra uma taxa de administração.

24/27 comprovam que todos os valores cobrados foram devidamente dis-

ser reputadas como violadoras ao dever de informação, pois se tratam de 
consolidação de valor em atraso, cuja cobrança pelo boleto discriminado 
não foi quitada pela autora.

A par disso, também, não há como considerar a falha no que se refere 
à apólice do seguro, pois todas as condições de contratação foram devi-
damente explicitadas no contrato, anexado aos autos pela própria autora 

Portanto, a hipótese é de desistência do consumidor, por isso a de-
volução dos valores pagos somente pode ser efetivada após o encerra-
mento do prazo do grupo, com o acréscimo da devida correção monetária 
e dedução da multa e taxa de administração. Assim, a posição correta é a 
devolver todo o valor pago pelo autor, atualizado monetariamente desde 
cada desembolso, com o abatimento, apenas, da taxa de administração 
em razão da necessidade de remuneração do trabalho do réu.

quanto à necessidade de encerramento do grupo para devolução dos va-
lores pagos em caso de desistência, pois, caso contrário, haveria a deses-
truturação do consórcio, com prejuízo aos demais participantes do grupo.

Isto porque os valores pagos são aplicados na aquisição de bens, os 
quais são entregues aos consorciados contemplados, não se tratando de 
valores retidos pelo administrador do consórcio. Dessa forma, é ônus da 
parte consumidora desistente de consórcio aguardar o término do prazo 
previsto contratualmente para o encerramento do grupo, para receber os 
valores por ela empregados, o que só deverá ocorrer em até trinta dias a 
contar do prazo para o previsto de encerramento.
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Nesse sentido, veja-se a seguinte decisão:

Apelação cível. Ação indenizatória. Consórcio para aquisição 
de automóvel. Desistência. Devolução dos valores pagos até 

-
ta em diminuição do saldo comum, com prejuízo à coletivi-
dade do consórcio. Jurisprudência do STJ. Sentença mantida. 
Recurso a que se nega seguimento. Art. 557, caput, do CPC.” 
(0011027- 23.2011.8.19.0023 - APELAÇÃO - DES. WAGNER CI-
NELLI - Julgamento: 25/01/2013 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA 
CÍVEL).

Quanto aos danos morais, é evidente que a conduta do réu não pode 
ser tida como causa dos transtornos que a autora diz ter sofrido, até por-
que, como acima explanado, não houve ilicitude na sua atuação.

Dessa forma, VOTO no sentido de conhecer e prover o recurso para 
reformar a sentença e julgar improcedentes os pedidos iniciais. Sem hono-
rários em razão do êxito. É como voto.

Rio de Janeiro, 02 de fevereiro de 2016.

MARCIA CORREIA HOLLANDA
JUÍZA RELATORA
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PLANO, UMA VEZ QUE A RÉ NÃO MAIS ESTÁ CONTRATANDO COM 

CIA PARA OUTRA OPERADORA POR SE TRATAR DE PLANO COLETIVO 
IN RE IPSA

PRIMEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
Narra a parte autora, em síntese, que era funcionário da empresa X 

após dispensa sem justa causa, em 3/4/2014, seu empregador estendeu o 

-
ção do plano para individual ou familiar e foi surpreendido com a informa-
ção de que não poderia contratar um novo plano, uma vez que a ré não 
mais está contratando com pessoas físicas, e que não teria como transferir 
a carência para outra operadora por se tratar de plano coletivo. Ressalta 
que a ré lhe cobrava coparticipação por consultas médicas, conforme de-

ré seja compelida a restabelecer ou migrar o plano de saúde do autor e de 
seus dependentes, nas mesmas condições de cobertura que dispunham, 
mediante pagamento integral da parcela anteriormente paga por seu em-

-
ces da ANS; e indenização a título de danos morais.

-
timidade passiva, e, no mérito, pugna pela improcedência dos pedidos, ao 

seguro empresarial.
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passiva. No mérito, julgou improcedentes os pedidos, revogando a tutela 

pela reforma da sentença, com a procedência dos pedidos formulados na 
inicial.

É o breve relatório. Decido.

Trata-se de relação de consumo, sendo aplicável o Código de Defesa 
do Consumidor. A parte ré, ora recorrida, é fornecedora de produtos e ser-
viços, enquadrando-se nas disposições do artigo 3º e seus parágrafos do 
Código de Defesa do Consumidor.

No caso em comento, entende esta Magistrada que a r. sentença de 

porque, nos termos do art. 30, da Lei 9656/98, “ao consumidor que con-
tribuir para produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, em 

contrato de trabalho sem justa causa, é assegurado o direito de manter sua 

que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o 
seu pagamento integral.”. 

Frise-se que não merece prosperar a alegação da ré no sentido de 
que o seguro empresarial foi custeado integralmente pela estipulante, ca-
bendo ao empregado somente a coparticipação em determinados proce-
dimentos, porque a contribuição para o custeio do plano de saúde é pro-
veniente da força de trabalho do segurado, constituindo salário indireto o 
benefício de assistência à saúde. 

Neste sentido, os seguintes arestos deste E. TJRJ, in verbis:

PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO SEM JUSTA CAUSA. MANUTENÇÃO DO PLANO 
DE SAÚDE. NORMA ADEQUADA PARA O CASO CONCRETO. 
FIM SOCIAL DO CONTRATO DE SEGURO SAÚDE. PROTEÇÃO 
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ESPECIAL AO IDOSO. A autora pretende a manutenção de 
contrato de plano de saúde sob a vigência das mesmas bases 
contratuais do plano de saúde coletivo vigente à época em 
que era empregada. A relação jurídica de direito material re-
tratada nos autos evidencia uma relação de consumo, motivo 
pelo qual a solução da lide se dará com base nos princípios 
do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e nas regras 

saúde coletivo contratado pela sua antiga empregadora, sen-
do este mantido por força de decisão judicial. A seguradora 
pretende pautar a legalidade de sua conduta argumentando 
que a autora não contribuía para o plano de saúde, com funda-
mento no art.30, §6° da Lei 9656/98. No entanto, depreende-
-se da prova dos autos que o plano vigia sob a modalidade de 
coparticipação, de modo que incide a regra do art. 30, caput 
da Lei 9656/98, o qual garante a manutenção da autora como 

gozava quando vigente seu contrato de trabalho, desde que 
assuma se pagamento integral. Ressalte-se que, ainda que o 
empregado, usuário do plano de saúde, não contribuísse di-
retamente com o pagamento, adotamos o posicionamento 
jurisprudencial no sentido de que o plano de saúde dado ao 
empregado é meio de pagamento indireto, benefício que só 
é assegurado ao empregado em razão do seu labor. Assim, 

-
gado, porquanto, é decorrência lógica do vínculo laboral, que 
a contribuição sempre existirá não importando se de forma 
direta, indireta ou parcial. É cediço que as leis de proteção e 
defesa do consumidor são de ordem pública e interesse so-
cial e possuem sede constitucional (art.5°, XXXII da CRFB/88). 
Desse modo, todas as demais normas devem passar por uma 

saúde que se trata de um pacto de grande relevância social. 
Demais, é certo que qualquer norma sobre pactos de adesão, 
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bem assim, as próprias cláusulas contratuais, são interpre-
tadas à luz de sua função social e boa-fé (arts. 113 e 421 do 
Código Civil e art. 4°, III do Código de Defesa e Proteção ao 
Consumidor). In casu, a situação dos autos ainda possui uma 
peculiaridade, que é a idade avançada da autora, atualmen-
te, com 63 anos, o que praticamente a exclui do ingresso em 
um novo plano de saúde a título individual, razão pela qual, a 
mesma merece especial proteção à luz do Estatuto do Idoso. 
Desse modo, há que se relativizar o direito da seguradora em 
rescindir o contrato, impondo-se a sua manutenção, nas mes-
mas condições antes estabelecidas, assumindo a autora o seu 
pagamento integral. A lide versou em torno de interpretação 
de cláusula contratual, não havendo qualquer lesão a direito 
da personalidade da autora a ensejar a reparação por dano 
moral. Precedentes deste Eg. TJRJ. PROVIMENTO PARCIAL 
DO RECURSO. ART.557 DO CPC. - 1021067-13.2011.8.19.0002 – 
APELAÇÃO - DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 
15/01/2015 - NONA CÂMARA CÍVEL.

Dessarte, faz jus a parte autora ao restabelecimento do plano de saú-
de do autor e de seus dependentes, nas mesmas condições de cobertura 
que dispunham antes, mediante o pagamento integral por parte do autor 
da parcela anteriormente de responsabilidade do empregador, devendo 

No que diz respeito aos danos morais, estes restaram caracterizados 
in re ipsa. Situação que desborda ao mero aborrecimento, exigindo do con-
sumidor atividade desnecessária para a resolução do problema para o qual 
não deu causa, além da perda de tempo. Quantum indenizatório que deve 
ser arbitrado com moderação, atentando-se para a repercussão e a natu-
reza do dano, observando-se, assim, os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.

Ante o exposto, conheço do recurso e VOTO no sentido de dar-lhe 
-
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R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a título de indenização por danos morais, 
acrescida de juros legais de 1% ao mês desde a citação e de correção mone-

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2016.

PALOMA ROCHA DOUAT PESSANHA
JUÍZA RELATORA
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QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

PARTE AUTORA QUE ALEGA TER CONTRATADO FINANCIAMENTO 
BANCÁRIO EM 28/07/2008 E QUE SE REPUTAM, TARIFA DE REGISTRO 
DE CONTRATO, GRAVAME ELETRÔNICO.

É CEDIÇO QUE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, AO APRECIAR 
O RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.331/RS, SEGUNDO A SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC), CONSOLIDOU O ENTEN-
DIMENTO, COM A TESE ASSENTADA NOS SEGUINTES TERMOS:

 30.4.2008 
ERA VÁLIDA A 

PACTUAÇÃO DAS TARIFAS DE ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) E 
DE EMISSÃO DE CARNÊ (TEC), OU OUTRA DENOMINAÇÃO PARA 
O MESMO FATO GERADOR, RESSALVADO O EXAME DE ABUSIVI-

2. COM A VIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO CMN 3.518/2007, EM 
30.4.2008 -
RIOS PARA PESSOAS FÍSICAS FICOU LIMITADA ÀS HIPÓTESES 
TAXATIVAMENTE PREVISTAS EM NORMA PADRONIZADORA EX-

DESDE ENTÃO, NÃO 
MAIS TEM RESPALDO LEGAL A CONTRATAÇÃO DA TARIFA DE 
EMISSÃO DE CARNÊ (TEC) E DA TARIFA DE ABERTURA DE CRÉ-
DITO (TAC), OU OUTRA DENOMINAÇÃO PARA O MESMO FATO 
GERADOR. PERMANECE VÁLIDA A TARIFA DE CADASTRO EX-
PRESSAMENTE TIPIFICADA EM ATO NORMATIVO PADRONIZA-

COBRADA NO INÍCIO DO RELACIONAMENTO ENTRE O CONSUMI-
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3. PODEM AS PARTES CONVENCIONAR O PAGAMENTO DO 
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS E DE CRÉDITO 
(IOF) POR MEIO DE FINANCIAMENTO ACESSÓRIO AO MÚ-
TUO PRINCIPAL, SUJEITANDO-O AOS MESMOS ENCARGOS 
CONTRATUAIS.”

NESTE SENTIDO, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM QUALQUER ILEGALI-
DADE NAS COBRANÇAS REFERENTES AOS SERVIÇOS BANCÁRIOS ESTI-
PULADOS DE FORMA CLARA E PRECISA NO CONTRATO E QUE ESTEJAM 
PREVISTOS NAS NORMAS REGULAMENTADORAS (RESOLUÇÕES BACEN 
Nº 3.110/2003, 3.518/2007 E 3.919/2010). 

POR OUTRO LADO, DEVE-SE CONSIGNAR QUE OS CONTRATOS EM 
QUESTÃO EVENTUALMENTE INCLUEM OUTRAS COBRANÇAS QUE NÃO 
SE CONFUNDEM COM TARIFAS BANCÁRIAS, TAIS COMO TAXAS DE REGIS-
TRO DE CONTRATO OU DE GRAVAME ELETRÔNICO, AVALIAÇÃO DE BENS, 
SEGUROS DE PROTEÇÃO FINANCEIRA DENTRE OUTROS. 

AS COBRANÇAS A TÍTULO DE REGISTRO DE CONTRATO E GRAVAME 
ELETRÔNICO SÃO PERFEITAMENTE VÁLIDAS, UMA VEZ QUE NÃO DECOR-
RE DO FINANCIAMENTO PROPRIAMENTE DITO, MAS SIM DO FATO DA AU-
TORIDADE DE TRÂNSITO (DETRAN) EXIGIR DO ADQUIRENTE DE VEÍCULO 
FINANCIADO O REGISTRO COMO CONDIÇÃO PARA LICENCIAMENTO DO 
BEM (ART. 1361 § 1º DO CC/2002).

QUANTO À TARIFA DE AVALIAÇÃO DE BEM, CERTO É QUE ESTA É 
DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELAS RESOLUÇÕES BACEN nº 2.303/96, 
3.518/2007 (art. 5º, V) e 3.919/2010 (art. 5º, VI).

COM RELAÇÃO AO RESSARCIMENTO POR SERVIÇOS DE TERCEI-
 DITA 

COBRANÇA SOMENTE FOI VEDADA PELA RESOLUÇÃO CMN 3.954/2011, 
SENDO, PORTANTO, LÍCITA A COBRANÇA ATÉ FEVEREIRO DE 2011, DESDE 
QUE PACTUADA E INFORMADA AO CONSUMIDOR.

EVENTUAL PRÊMIO DE SEGURO É DEVIDO EM FUNÇÃO DE AJUSTE 
FIRMADO ENTRE AS PARTES DENTRO DA LIBERDADE DE CONTRATAR, 
NÃO RESTANDO COMPROVADO NOS AUTOS QUALQUER VÍCIO DE VON-
TADE NA CONTRATAÇÃO. 
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ASSIM, NÃO HAVENDO QUALQUER ILEGALIDADE NAS COBRANÇAS 
REALIZADAS, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM DANO MORAL A SER COMPEN-
SADO.

OS VALORES REFERENTES A SERVIÇOS CORRESPONDENTES NÃO 
BANCÁRIOS E SERVIÇOS DE TERCEIROS, IN CASU, FORAM LIVREMENTE 
PACTUADOS NO CONTRATO, INEXISTINDO ABUSO OU ONEROSIDADE EX-

DO E.STJ. ASSIM, NÃO HAVENDO QUALQUER ILEGALIDADE NAS COBRAN-
ÇAS REALIZADAS, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM DANO MORAL A SER COM-
PENSADO.

COM RELAÇÃO AOS ENCARGOS, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM COBRAN-
ÇA ILEGAL, UMA VEZ QUE O VALOR TOTAL DO BEM FOI FINANCIADO EM 
24 PARCELAS, INCIDINDO OS JUROS PRATICADOS PELA INSTITUIÇÃO FI-
NANCEIRA, COM OS QUAIS NÃO SE INSURGIU O AUTOR NA OCASIÃO DA 
CONTRATAÇÃO.

COM RELAÇÃO AOS TRIBUTOS, CONSIDERANDO QUE O RÉU É RES-
PONSÁVEL PASSIVO TRIBUTÁRIO PELO RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS, 
O PEDIDO DE RESTITUIÇÃO NÃO MERECE ACOLHIMENTO.

Ante todo o exposto, CONHEÇO DO RECURSO E AO MESMO DOU 
PROVIMENTO, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO. Deve-se consig-
nar que a motivação concisa atende à exigência do art. 93 da Constituição 
Federal de 1988 (STF, Ag.Rg no AI 310.272- RJ). SEM CUSTAS E HONORÁ-
RIOS. Vale esta decisão monocrática como acórdão, conforme o disposto 
no art. 46 da Lei 9099/95.

LUIZ ALFREDO CARVALHO JÚNIOR
JUIZ RELATOR
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JULGADO. 
LUIZ ALFREDO CARVALHO JÚNIOR. JULGADO EM 11 DE DEZEMBRO 

QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

Vistos, etc...

RELATÓRIO
-

mou sua condenação em primeiro grau ao pagamento de uma indenização 
no valor de R$4.000,00 por ofensas feitas em processo. As referidas ofen-
sas foram feitas em processo ajuizado perante o juízo da Vara de Infância e 
Juventude contra laudo do assistente social. A assistente social, sentindo-se 
ofendida, ingressou com a demanda e obteve sucesso em primeiro grau e 
no voto monocrático.

VOTO
Preliminarmente, gize-se que deve ser o recurso conhecido, eis que 

presentes os requisitos recursais objetivos e subjetivos. 

Para o julgamento da demanda, é necessário traçar o limite da atua-
ção do advogado em peças dos autos do processo. Melhor dizendo, qual 

-
ção da República).

É fato que o advogado goza de imunidade judiciária no que tange aos 
crimes de injúria e difamação, inclusive servindo como excludente de tipi-
cidade no Código Penal (art.142,I). O advogado, no Estado Democrático de 

-
tiças em linguagem veemente; é direito sagrado do pleiteante. O calor da 
expressão há de ser proporcional à injustiça que a parte julgue ter sofrido. 
Nada mais humano do que a revolta de um litigante derrotado. O magis-
trado deve ser tolerante. O juiz é quem tem que se revestir de couraça e da 
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No entanto, assim como a Constituição protege o advogado na sua 
inviolabilidade de atuação, toda e qualquer pessoa é inviolável na sua dig-
nidade (art.5°, X da CRFB).

Sendo assim, a solução da demanda deve passar inequivocamente 
pelo exame do exercício do direito postulatório do ora réu, e se houve ou 
não excesso e abuso de sua parte em tal exercício.

De fato, o limite entre a regularidade ou não do exercício de um di-
reito é muito tênue e só aferível no caso concreto. O Código Civil de 2002, 

direito (art. 187). Segundo o magistério de J.M. Leoni, comentando o art. 
187 do CCivil, para ocorrer abuso de direito, é mister concorram determina-
dos requisitos,a saber: a) o uso do direito subjetivo de uma maneira objeti-
va ou externamente legal; b) o dano a um interesse não protegido por uma 

-
go Civil anotado, Ed.Lúmen Júris Editora, 2004,p. 378). Prossegue referido 

-
mais do exercício do direito subjetivo pode ser resultado: a) da intenção 
do sujeito, mas é evidente que este não deve ter agido com comporta-
mento doloso, sob pena de incidir no âmbito da responsabilidade civil pelo 

pelas circunstâncias em que se realize a conduta positiva ou negativa, isto 
é, aquelas circunstâncias concretas que rodeiam o ato e se referem à situa-
ção das pessoas, do tempo, e do lugar e modo de exercício, de tal maneira 
que sendo estas anormais possa considerar-se como abusivo o que não o 
é em condições normais. Podem ser circunstâncias anormais a realização 

se exercita o direito em lugar mais prejudicial para quem sofre o prejuízo, 
apesar de não ter isso vantagem para o autor, ou quando, igualmente sem 
proveito próprio, se atua precisamente quando se causa mais prejuízo ou 
se agrava ostensivamente o dever do obrigado.” (mesma obra, p. 379).

De sua vez, Humberto T. Junior assinala:“O abuso do direito não se 
dá porque o titular não respeitou os limites internos de seu direito, porque 
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aí, sim,estaria praticando ilegalidade simples, mas, sim, porque abusou 
do exercício de uma faculdade que realmente lhe cabia. Quando, pois, se 

exercício do direito, ou melhor, o exercício lesivo”. O abuso se comete, 
portanto,contra os limites sociais e éticos impostos à atividade individual 
na vida em sociedade.” (Comentários ao Novo Código Civil, v. III T. II, co-
ord. Sálvio de F. Teixeira, Forense, 2003,p. 112).

Nesse sentido, é também a lição de Jose Olimpio de Castro Filho em 

na ordem jurídica, o indivíduo no exercício do seu direito subjetivo excede 
os limites impostos pelo direito positivo, aí compreendidos não só texto le-
gal mas também as normas éticas que coexistem em todo sistema jurídico, 
ou toda vez que o indivíduo no exercício do seu direito subjetivo realiza de 

de Direito no Proc. Civil, Forense, 1960, p. 21). Decerto a crítica a uma deci-
são judicial é um direito do advogado na defesa do interesse de seu cliente 
e sua, necessário ao devido exercício do direito à ampla defesa. Mas se 
excede no seu ato e com isso causa dano, deve responder por ele.

No caso em tela, a ofensa foi dizer que o laudo é inverídico e que a 

-
tora da ação é muito delicada pois faz estudo social de menores infratores 
e o seu laudo pode não satisfazer uma das partes envolvidas. Em nossa 

-
to, muitas vezes uma parte sai perdedora e o sentimento de ódio e revolta 

grande magistrado Oscar Tenório: “Não se deve inquietar o magistrado 
com as asperezas de linguagem do advogado, com o clamor de supostos 
injustiçados, com a crítica mesmo virulenta, a suas decisões.” (Heleno Fra-
goso; Lições de Direito Penal; Parte Especial, 10. ed., 1988, p.240).

O dano moral como sendo agressão aos diretos da personalidade, 
muda-se de paradigma o seu reconhecimento. O fato de a advogada em 
sua peça processual falar que determinado laudo falta com a verdade ou 
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dade de atu-
ação, defendendo os interesses do seu cliente e mostrar toda a sua indig-
nação.

DISPOSITIVO
Acordam os Juizes que integram a Turma Recursal dos Juizados Espe-

ciais Cíveis, por maioria, vencida a juíza Marcia Holanda, em conhecer do 
recurso e dar-lhe provimento, para julgar improcedente o pedido, tendo 
sido todas as questões apreciadas, não sendo transcritas as conclusões em 
homenagem aos princípios informativos previstos no art. 2 da Lei 9.099/95, 
frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do art. 
93 da Constituição Federal de 1988. Sem custas e honorários. Valendo esta 
súmula como acórdão, conforme o disposto no art. 46 da Lei 9099/95.

Sem custas. 

Rio de Janeiro, 

LUIZ ALFREDO CARVALHO JÚNIOR
JUIZ DE DIREITO
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EXECUÇÃO DE SENTENÇA ILÍQUIDA DE NATUREZA GENÉRICA, PRO

DE LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DE SENTENÇA GENÉRICA OPONÍVEL 
ERGA OMNES

MENTO DE LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DEVERÃO COMPROVAR SUA 
CONDIÇÃO DE TITULARES DOS DIREITOS A QUE DIZ RESPEITO A 
CONDENAÇÃO, ASSIM COMO OS PREJUÍZOS EFETIVAMENTE SOFRI

PARA EXECUTAREM SUAS PRÓPRIAS SENTENÇAS, QUE DEVEM SER 

ÇÃO DO PROCESSO QUE SE MANTÉM. 

QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
Autor que ajuizou execução individual para cumprimento de senten-

ça proferida em ação civil pública proposta pelo Instituto X contra o Banco 
Y, que tramitou na 12ª Vara Cível do Distrito Federal, processo nº 16.798/98. 
O pedido inicial foi julgado procedente para condenar a Ré a alcançar os 

-
tentes na caderneta de poupança em janeiro de 1989. Pretende a parte 
Autora executar o valor de R$ 10.673,68. 

mérito, por incompetência territorial, nos termos do Art. 51, III da Lei nº 
9.099/95. 

É O BREVE RELATÓRIO. 
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Pois bem, quanto à competência para a ação de cumprimento da sen-
tença genérica proferida em ação coletiva (ação de “liquidação e execu-
ção” de que trata o art. 98, § 2º, I da Lei 8.078/90 - Código de Defesa do 
Consumidor), destaco o seguinte texto doutrinário a respeito (Processo 
Coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos, 5ª ed., 
SP:RT, 2011, p. 179/180): 

“No que se refere à competência, a ação de cumprimento não 
está subordinada ao princípio geral, inspirador do sistema do 
CPC (art. 475-P), segundo o qual o juízo da ação é também juízo 

que geralmente ocorre no processo comum, em que o juízo da 
ação promove a atividade cognitiva em sua integralidade. Para 

-
cutar o que decidira’, razão pela qual “a regra jurídica do art. 
575, I, como a do art. 575, II, atende a isso, à prioridade decor-

(Pontes de Miranda, F. C. Comentários ao Código de Processo Ci-

correspondem, após a Lei 11.232/2005, aos arts. 475-P, I, e 475-

melhor desempenho da função jurisdicional. Relativamente às 
ações de cumprimento das sentenças genéricas das ações cole-
tivas, não se fazem presentes os pressupostos orientadores do 
citado princípio. O juízo da sentença primitiva foi limitado quan-

em situações concretas, dar-se-á, na verdade, justamente nes-
sa segunda etapa da atividade cognitiva. Assim, a relação entre 
cognição da primeira fase e liquidação não se dá, aqui, com o 

-
tro lado, a adoção do princípio antes referido certamente não 
contribuiria para alcançar os objetivos a que se destina. Pelo 
contrário, a concentração de todas as ações de cumprimento 

o emperramento da função jurisdicional. Ademais, dependendo 
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subjetivo em condições piores do que se tivesse promovido des-

com os demandantes cujo domicílio é outro que não o do juízo 
da ação coletiva. Por tais razões, não faz sentido aplicar aqui 
o princípio da vinculação necessária entre juízo da ação e juízo 

-
ção da sentença penal condenatória, da sentença estrangeira, 

Esses fundamentos podem ser traduzidos com outras palavras: a 
competência para a ação de cumprimento da sentença genérica é do mes-

-
ciado poderia propor, caso não preferisse aderir à ação coletiva.

Nesse passo registre-se a Ementa do Recurso Especial nº 1.243.887 - 
PR (2011/0053415-5), relatado pelo Ministro Luis Felipe Salomão:

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CON-
TROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS METAINDIVIDUAIS. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. 
FORO COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS 
EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 
IMPROPRIEDADE. REVISÃO JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO 
AOS ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGA-
DA. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação e a 
execução individual de sentença genérica proferida em ação 

-

subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tan-
to, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 
93 e 103, CDC).” 
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Em suma, seria de se acolherem os argumentos recursais. Todavia, 
a extinção do processo se impõe por outros fundamentos, que passo a 
expor na forma que segue. 

No caso, a execução tem como título executivo sentença proferida 

(Lei 8.078/90, art. 95), dela não constando, nem o nome do credor e muito 
menos a quantia a ele devida, não se revestindo, por isso mesmo, de liqui-
dez e exigibilidade necessárias à sua execução forçada ou mesmo ao seu 
cumprimento espontâneo. 

As Sentenças dessa natureza somente se tornam líquidas e exigíveis 
após nova intervenção judicial, com elevada carga cognitiva a ser desen-
volvida na ação de liquidação e execução a que se referem os artigos 97 e 

do título executivo. 

Justamente por isso - por não se tratar, essa atividade jurisdicional 
superveniente, de mera atividade executiva, mas também cognitiva - que 

Fazenda Pública, embora dispensada de pagar honorários em execuções 
-

viduais de sentença proferida em ações coletivas”. 

Num dos precedentes da Corte Especial que deram sustento à refe-
rida Súmula (EResp 691.563, Min. Ari Pargendler, DJ 26.06.06), foram aco-
lhidos os fundamentos do acórdão paradigma, proferido na Sessão (EREsp 
nº 475.566, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki), onde se disse: 

a ação em que se busca a satisfação do direito declarado em 
sentença de ação civil coletiva não é propriamente uma ação de 

coletivas para tutela de direitos individuais homogêneos, por 
-
-

dos titulares do direito subjetivo. A carga condenatória, por 
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isso mesmo, é mais limitada do que a que decorre das demais 
sentenças condenatórias. Sobressai nelas a carga de declaração 
do dever de indenizar, transferindo-se para a ação de cumpri-
mento a carga cognitiva relacionada com o direito individual de 
receber a indenização. Assim, a ação de cumprimento não se 

-
to. Nelas se promove, além da liquidação do valor se for o caso, 

material, para somente então se passar aos atos propriamente 
-
-

neamente, no prazo de quinze dias, sentença condenatória de 

Dessas características não se reveste, conforme salientado, a senten-
ça genérica proferida em ação civil coletiva (Lei 8.078/90, art. 95), já que, 

-

liquidação. 

Com efeito, a presente execução foi proposta diretamente com base 
em sentença genérica, acompanhada de memória apresentada pelo pró-
prio exequente, contudo os Juizados Especiais Cíveis, só possuem compe-
tência para executar suas próprias sentenças que devem ser necessaria-
mente líquidas (paragrafo único do art. 38  e 52 da Lei n. 9099/95).

aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de Processo 
Civil, com as seguintes alterações:I - as sentenças serão necessa-
riamente líquidas, contendo a conversão em Bônus do Tesouro 
Nacional - BTN ou índice equivalente”. 

Portanto, a “quantia certa” efetivamente devida deverá ser apurada 
no âmbito da própria execução forçada. Assim, ainda que superado o óbice 
posto na sentença, é certo que, no caso, não estão presentes as condições 
objetivas descritas nos dispositivos legais suso mencionados. Anote-se ain-
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da a lição de Claudia Lima Marques in “Comentários ao Código de Defesa do 
Consumidor”, editora Revistas dos Tribunais, 3ª. edição, pág. 1436, verbis: 

coletiva de natureza genérica, apenas o procedimento poste-

devido a título de reparação pelos danos causados. Este proce-
dimento regula-se pelas normas próprias do Código de Proces-
so Civil, e limita-se apenas à determinação do quantum devido, 
não cabendo, nesta fase, qualquer discussão quanto à matéria 
de direito material, já anteriormente decidida. Dessa forma, 
considerando que aqueles que pretendem habilitar-se para o 

sua condição de titulares dos direitos a que diz respeito a con-
-

cução mais afeita a esta hipótese é a liquidação por artigos, na 

artigos, quando, para determinar o valor da condenação, hou-
ver necessidade de alegar e provar fato novo’.” 

Isto posto, fundado nos pressupostos narrados, voto no sentido de 
conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Fixo honorários no valor de 
10% sobre o valor da causa, observando-se o art.12 da Lei 1.060/50.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 2015.

ALEXANDRE CHINI
JUIZ RELATOR
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CIA.
ZA PALOMA ROCHA DOUAT PESSANHA. JULGADO EM 05 DE NOVEM

PRIMEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
Narra a parte autora, em síntese, que está incapacitado para o tra-

balho desde 2013 por conta de moléstia grave que a acomete, qual seja, 
glaucoma monocular do olho direito (CID H.54.1), sendo obrigado a fazer 

Alega que tem sido obrigado a pagar as passagens nos ônibus da ré, o que 
prejudica sua renda, uma vez que recebe mensalmente um salário mínimo 

morais.

JEC por entender desnecessárias a produção de prova pericial e o litiscon-
sórcio com o Município de Nova Friburgo. No mérito, julgou improceden-
tes os pedidos, por entender que o autor não logrou êxito em comprovar 

-
porte coletivo.

-
teia a reforma da sentença, com a procedência dos pedidos formulados 
na inicial.
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É o breve relatório. Decido.

-
das as vênias, deve ser parcialmente reformada, uma vez que o direito ao 
transporte do paciente de sua residência até o local do tratamento de saú-
de decorre dos direitos fundamentais à vida e à saúde assegurados pelos 
artigos 5º, 6º e 196 da CRFB/88. Garantia da efetividade do direito público 
subjetivo à saúde. Embora em âmbito municipal inexista legislação regu-
lamentando o tema, a Constituição Estadual (art. 14, inciso I) e as Leis Es-
taduais 3650/01 (artigos 1º e 2º) e 4510/05 (art. 1º) preveem a possibilidade 
de concessão de transporte gratuito aos portadores de doença crônica. 
Aplica-se, ainda, ao caso, a Súmula 183, do E. TJ-RJ, in verbis: “o princípio da 

-
tradas a doença e o tratamento através de laudo médico.”.

No caso em comento, a parte autora logrou êxito em comprovar ser 
portador de doença crônica (glaucoma monocular do olho direito - CID 

à aquisição do 

Neste sentido, o seguinte aresto do E. TJ-RJ: 

“DIREITO CONSTITUCIONAL. MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS. GRA-
TUIDADE DE TRANSPORTE MUNICIPAL. CONCESSÃO DE PAS-
SE-LIVRE. Pessoa portadora de doença crônica: artrose, de hér-
nia de disco e de hipertireoidismo. Necessitando de transporte 

Doença que demanda tratamento continuado. Decisão defe-
rimento. Manutenção. Aplicação do art. 557, caput, do CPC. A 

-
cimento de medicamentos. Aplicabilidade imediata. Postulado 

-
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limitada como o direito a percepção de remédios em casos 
de hipossuficiência, mas sim como o implemento de qual-

-

ser auto-aplicável, desnecessária qualquer regulamentação es-
-

-
trumento - 1ª Ementa - Des. Camilo Ribeiro Ruliere - Julgamento: 

-
-

provimento de plano do recurso.”.

morais, pois a situação descrita nos autos se caracteriza como mero dissa-
bor, aborrecimento, quando muito, de forma alguma gerando abalo psico-
lógico intenso, dor, vexame, sofrimento ou humilhação. 

Ante o exposto, conheço do recurso e VOTO no sentido de dar-lhe 
parcial provimento para condenar a parte ré a fornecer ao autor o “Pas-

necessária pelo autor, sob pena de multa única de R$ 5.000,00, caso em 
que a obrigação será convertida em perdas e danos. Julgo improcedente o 
pedido de indenização a título de danos morais, pelos motivos supra. Sem 
ônus sucumbenciais.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 2015.

PALOMA ROCHA DOUAT PESSANHA
JUÍZA RELATORA
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JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS INDEPENDE DE INTIMAÇÃO PESSOAL 

LATORA: JUÍZA PALOMA ROCHA DOUAT PESSANHA. JULGADO EM 05 

PRIMEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO

Trata-se de Recurso Inominado interposto pela parte autora/exequen-
te às fls. 97/102, insurgindo-se contra a sentença de fls. 94/95 que julgou 
extinta a execução da multa cominatória por ausência de exigibilidade do 
título, com fulcro no art. 475, L, II, do CPC. Alega a recorrente que o patrono 

que determinou a obrigação de fazer, através de publicação do DJERJ em 
22/8/2013, não havendo que se falar em aplicação da Súmula 410, do STJ.

Devidamente intimada, a parte ré/executada, ora recorrida, não se 

É o breve relatório. Decido.

as vênias, deve ser reformada, uma vez que o cumprimento da obrigação 
de fazer nos Juizados Especiais Cíveis independe de intimação pessoal da 

nos seguintes termos, in verbis: “... 13) Ficou deliberado que a intimação, 
nos casos de obrigação de fazer, será contada da leitura da sentença. Apenas 
nos casos em que for aplicada a revelia será obrigatória a intimação pesso-
al.”. Assim, não há como se aplicar o entendimento esposado no Enuncia-
do 410 da Súmula da jurisprudência do E. STJ, até por ser incompatível com 
a principiologia normativa da Lei nº 9099/95. 
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da Lei 11.232/2005, é desnecessária a intimação pessoal do executado para 
o cumprimento da sentença de obrigação de fazer, conforme o seguinte 
aresto, in verbis:

“PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ACÓRDÃO QUE APRECIA O MÉRITO DO RECUR-
SO ESPECIAL. SÚMULA 315/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER OU DE NÃO FAZER. ASTREINTES. EXECUÇÃO. INTIMA-
ÇÃO DO DEVEDOR. NECESSIDADE. INTIMAÇÃO POR INTERMÉDIO 
DO ADVOGADO. POSSIBILIDADE. 1. Os embargos de divergência 
em agravo de instrumento, apresentados contra acórdão que 
ingressa na apreciação do mérito do recurso especial, não en-

CPC, para o caso de descumprimento de obrigação de fazer ou 
não fazer, pode ser feita via advogado porque: (i) guarda con-
sonância com o espírito condutor das reformas que vêm sendo 
imprimidas ao CPC, em especial a busca por uma prestação juris-
dicional mais célere e menos burocrática, bem como a antecipa-

que pese o fato de receberem tratamento legal diferenciado, 
não há distinção ontológica entre o ato de fazer ou de pagar, 

(iii) eventual resistência ou impossibilidade de o réu dar cum-

a transformação da obrigação numa dívida pecuniária, sujeita, 
pois, à multa do art. 475-J do CPC que, como visto, pode ser 

-

e evitando o surgimento de verdadeiras “arapucas” processu-
-
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à Comarca de origem e a aposição do “cumpra-se” pelo Juiz, o 
devedor poderá ser intimado na pessoa do seu advogado, por 

obrigação, sob pena de multa. Não tendo o devedor recorrido 
-

mente não será acerca do “cumpra-se”, mas, conforme o caso, 
acerca do trânsito em julgado da própria sentença ou da inten-

o cômputo das astreintes terá início após: (i) a intimação do de-

Embargos de divergência providos. EAg 857758/RS. Embargos 

Nancy Andrighi. Segunda Seção. Data do julgamento 23/2/2011. 
Data da Publicação no DJe 25/8/2011.”.

No mesmo sentido, os seguintes arestos: “AgRg no REsp nº 1.113.627/RS, 
4ª Turma, Rel. Ministro Raul Araújo,  
nº 1.449.675/SP, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 
7/8/2014, unânime  nº 370.801/RJ, 2ª Turma, 
Rel. Ministro Humberto Martins, 

No caso em comento, a parte ré foi devidamente intimada da senten-

Ante o exposto, conheço do recurso interposto e VOTO no sentido 

cominatória. Sem ônus sucumbenciais. 

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 2015.

PALOMA ROCHA DOUAT PESSANHA
JUÍZA RELATORA
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INTERNAÇÃO AOS PORTADORES DE TRANSTORNOS PSIQUIÁTRICOS 

LATORA: JUÍZA MARCIA CORREIA HOLLANDA. JULGADO EM 13 DE 

QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
Trata-se de recurso inominado interposto pelo réu X contra sentença 

que julgou improcedentes os pedidos em relação ao segundo réu, Y e jul-
gou parcialmente procedentes os pedidos para condenar o recorrente: (1) 
à restituição dos valores pagos, de forma simples, nos seguintes termos: 
proporção integral do que pagou nos 30 primeiros dias de tratamento e 
na proporção de 50% sobre os dias de tratamento após o 30º dia, devendo 

ou outros porventura pagos e provados em sede de execução; (2) ao paga-
mento de R$ 6.000,00 a título de danos morais.

Alega o autor que possui o plano de saúde X, adquirido por intermé-

médico-psiquiátrico junto à segunda ré, Y, desde julho/2014, sendo que as 
�

lho. Requer danos materiais e danos morais.

Em contestação, a  réu X argui preliminar de ilegitimidade ativa. Ale-
ga expressa previsão contratual de coparticipação, inexistência de cláu-
sula abusiva, exercício regular do direito de cobrança e inocorrência  de  
danos morais por se tratar de suposto inadimplemento contratual.

Contestação da ré Y, em que suscita preliminar de inépcia da petição 
inicial. Sustenta regularidade da cobrança e inocorrência de danos morais.
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Pretende a ré X a reforma integral da sentença e, subsidiariamente, o 
afastamento da condenação por danos morais.

É o breve relatório.

Merece reforma a sentença recorrida.

Na hipótese, evidente a relação de consumo, nos termos do disposto 
nos arts. 2º e 3º, da Lei 8.078/90, sendo que o CDC adotou a teoria do risco 
do empreendimento, pelo que incumbe ao fornecedor o dever de indeni-
zar os prejuízos decorrentes de falha na prestação do serviço, salvo se de-
monstrada a inexistência do defeito, ou de fato exclusivo do consumidor, 
ou de terceiro (art. 14, par. 3º , da lei 8.078 90).

prestação de serviço prevê cláusula contratual de co-participação, para in-
ternação aos portadores de transtornos psiquiátricos, da qual o autor teve 

-

que instruíram a petição inicial demonstraram que nenhuma cobrança foi 
feita com data anterior à pactuada. Por sua vez, a internação se  iniciou 
em 09/06/2014, demonstrando-se, assim, a correção dos procedimentos 
adotados pelos réus.

Cumpre destacar que, conforme jurisprudência deste E. Tribunal de  
Justiça, o regime de co-participação é autorizado pela Lei 9656/98, não 
tendo, assim, que se falar em qual ilegalidade ou abusividade.

Nesse sentido:

“PLANO DE SAÚDE. REGIME DE CO-PARTICIPAÇÃO. FISIOTE-
RAPIA. LIMITE DE 20 SESSÕES ANUAIS. CLÁUSULA VÁLIDA E 
EFICAZ. COBRANÇA DAS SESSÕES EXTRAS E RECUSA AOS DE-
PÓSITOS LEGÍTIMAS. A autora consignou em pagamento as 
mensalidades no valor que entendia devidos, pois não con-
cordava com a cobrança à parte de valores referentes aos 

20 sessões. O segurador só se obriga a cobrir os riscos con-
tratados, sendo válida a cláusula limitativa de riscos como 
meio destinado a manter o equilíbrio contratual. O contrato 
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-

regime de co-participação do usuário. O regime de co-parti-
cipação é autorizado pela Lei 9656/98 não se evidenciando 
qualquer abusividade da  cláusula, a qual se reputa válida e 

por acreditar que a ré teria responsabilidade civil por dano 
(queimadura na perna por bisturi elétrico) que sofreu em ci-
rurgia da coluna. A questão da responsabilidade civil, matéria 
estranha a estes autos no Juízo da 3ª Vara Cível da comarca 
de Petrópolis, no qual se decidiu pela irresponsabilidade da ré 

-
cusa em receber os valores consignados foi legítima, porquan-
to se tratavam de serviços que extrapolavam a cobertura do 

Dessa forma, não merece acolhimento a pretensão autoral.

Ante o exposto, VOTO no sentido de conhecer e DAR PROVIMENTO 
ao recurso interposto pelo réu X para reformar a sentença e JULGAR IM-
PROCEDENTES OS PEDIDOS. Sem honorários por se tratar de recurso com 
êxito. É como voto.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2015.

MÁRCIA CORREIA HOLLANDA 
JUÍZA RELATORA
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FORMAÇÃO POSTERIOR DE QUE A CONTA PESSOA FÍSICA ENTRARIA 
EM REGIME DE ENCERRAMENTO PELO PRAZO DE 30 DIAS, POR DE

LHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DIANTE DA COMUNICAÇÃO INDEVI

RELATORA: JUÍZA PALOMA ROCHA DOUAT PESSANHA. JULGADO EM 

PRIMEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO

Narra a parte autora, em síntese, que possuía duas contas junto ao ban-
co réu, uma delas como microempreendedora individual (pessoa jurídica) e 
outra como pessoa física. Informa que procedeu ao encerramento da conta 
relacionada à pessoa jurídica e que, posteriormente, recebeu uma carta do 
réu comunicando-lhe que a conta pessoa física entraria em regime de encer-

teve de comparecer a sua agência para informar que recebia mensalmente 
seu salário na conta pessoa física, e que tinha diversos serviços nela contra-
tados e para que não houvesse o encerramento. Sustenta, ainda, que o ban-

VGBL. Requer, assim, indenização a título de danos morais.

pedido, ao argumento de que o contrato de abertura de conta-corrente fa-
culta às partes o encerramento da mesma a qualquer tempo, mediante avi-

a reforma da sentença, com a procedência do pedido de indenização a tí-
tulo de danos morais.
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É o breve relatório. Decido.

Trata-se de relação de consumo, sendo aplicável o Código de Defesa 
do Consumidor. A parte ré, ora recorrida, é fornecedora de produtos e ser-
viços, enquadrando-se nas disposições do artigo 3º e seus parágrafos do 
Código de Defesa do Consumidor.

as vênias, deve ser parcialmente reformada. Isso porque, em que pese o 
princípio da Autonomia da Vontade ou da Liberdade para Contratar, não 
basta, para o encerramento unilateral da conta, o cumprimento do prazo 
de 30 dias estabelecido no roteiro, contado da data indicada no aviso de 
encerramento pelo Banco. O art. 12 da Resolução n° 2747, do BACEN, esta-
belece como requisitos para o encerramento da conta não só a comunica-
ção prévia por escrito ao correntista, mas também que seja apresentado 
motivo justo, e não pela mera vontade da instituição bancária. Considere-se 
que a 3ª Turma do E. STJ vem adotando posicionamento neste sentido, 

Sidnei Beneti.

caso, uma vez que a autora comprovou possuir vários serviços contrata-
dos junto ao réu, como “X”, “Y”, caderneta de poupança, além de receber 
seu salário na referida conta. 

Assim, conclui-se pela análise dos documentos apresentados pela au-
-

te o processo de encerramento da conta, o que afasta a licitude da sua 
conduta, sendo certo ainda que, após inúmeras idas e vindas à agência do 
réu, a autora conseguiu reativar sua conta, o que corrobora a ausência de 

Dessarte, restou caracterizada a falha na prestação do serviço diante 
da comunicação indevida de encerramento da referida conta. 

Frise-se que a comunicação expedida para a autora, dando-lhe conhe-
cimento do processo de encerramento da conta-corrente de sua titularida-
de, na qual é depositado mensalmente o seu salário, foi arbitrária e gerou 
transtornos que superam os limites do mero aborrecimento, atingindo a 
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dignidade da autora e caracterizando o dano moral in re ipsa. Quantum 
indenizatório que deve ser arbitrado com moderação, atentando-se para 
a repercussão e a natureza do dano, observando-se, assim, os princípios 

sem causa.

Ante o exposto, conheço do recurso e VOTO no sentido de dar-lhe 

-
ria a contar da publicação deste acórdão. Sem ônus sucumbenciais.

Rio de Janeiro 1 de outubro de 2015.

PALOMA ROCHA DOUAT PESSANHA
JUÍZA RELATORA
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RESTABELECIMENTO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA E INTER

TERCEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO

que julgou improcedentes os pedidos formulados, extinguindo o feito na 
forma do art. 269, I, do CPC e revogando a decisão de concessão de tutela 
antecipada que havia determinado o restabelecimento dos serviços de te-

cancelamento, que se deu apesar de estar adimplente e jamais ter requeri-
do o desligamento da linha e a suspensão da internet. Linha restabelecida, 
sem fornecimento do serviço de internet. Reiterado pedido de restabe-

-
cou mais de seis meses sem linha telefônica. Diversos protocolos e faturas 
sem serviço não contestadas pela ré. Inversão do ônus da prova em favor 
do autor diante dessa verossimilhança quanto ao problema no serviço de 
internet. Sentença que merece reforma para reconhecer o direito do au-
tor ao restabelecimento do serviço de internet e à indenização por danos 

(art. 14, do CDC). Dano moral reconhecido na privação do serviço que vem 
sendo considerado cada vez mais essencial. Razoabilidade da quantia de 
R$3.000,00 a título de compensação. Recurso conhecido e parcialmente 
provido para condenar a Ré a restabelecer o serviço de Internet, no prazo 

pagar ao autor a quantia de R$3.000,00 (três mil reais) a título de indeniza-
ção por danos morais, corrigida a partir desta data e acrescida de juros de 
1% ao mês desde a citação. Sem ônus sucumbenciais.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 2015.

JOSÉ GUILHERME VASI WERNER
RELATOR
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PARTICIPOU DA DEMANDA ANTERIOR E NÃO SOFRE OS EFEITOS DA 

QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
Trata-se de Recurso Inominado, interposto pelo réu, contra  a  sen-

tença  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  para condená-lo 
a pagar R$ 10.000,00 por danos morais. Em suas razões, preliminarmen-
te, suscita incompetência do juizado especial, existência de coisa julgada, 
prescrição e ilegitimidade passiva. No mérito, pela ausência de dano mo-
ral. Subsidiariamente, pela redução da verba compensatória.

É o relatório.

Inicialmente, rejeito a preliminar de incompetência do Juízo.

Isto porque a questão envolve apenas a reparação do dano mo-
ral, sendo absolutamente desnecessária a produção de prova pericial para 

que  a  petição  inicial  foi  exaustivamente  instruída  com  as provas produ-
zidas em demanda anterior, em que se obteve a condenação do recorren-
te a promover as obras de recuperação no edifício onde o autor é proprie-

a análise da prova documental.

Rejeito, também, a preliminar de coisa julgada.

Como bem salientado pelo próprio recorrente, a decisão que transi-
tou em julgado foi aquela proferida pelo Egr. Superior Tribunal de Justiça 
nos autos do RESP 1.177.862, que reconheceu a ILEGITIMIDADE ATIVA do 
condomínio para pleitear a reparação dos danos morais dos condôminos.   
Como se sabe, na vigência do atual Código de Processo Civil,   não formam 
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a coisa julgada os motivos, mesmo que determinantes, para a formação   
da convicção do julgador. Assim, a motivação consubstanciada na eventu-
al perda do direito dos condôminos, se fosse reconhecida a ilegitimidade 
do condomínio, não tem o condão de caracterizar a imutabilidade de tal 
posicionamento. Como a decisão que transitou em julgado foi aquela que 
acolheu preliminar de ilegitimidade, não houve decisão imutável sobre o 
mérito da questão, por isso plenamente possível o exercício do direito de 
ação pelo condômino, que sofreu os efeitos da falha do serviço prestado 
pela ré.

Todavia, o recurso deve ser provido por outro fundamento.

É que, de fato, operou-se a prescrição quanto ao exercício do direito 
de ação. Com efeito, não tendo o autor participado da demanda anterior 
e, justamente por isso, por não sofrer ele os efeitos da coisa julgada 
material formada, não teve tal ação o efeito de interromper ou suspender 
o prazo prescricional. Assim, como os vícios construtivos ocorreram antes 
de 2004, o prazo para o ajuizamento da ação objetivando a reparação dos 
danos – 5 anos (artigo 27 do CDC) – expirou em 2009. Esta ação somente 
foi ajuizada em abril de 2015, muito tempo após o decurso do prazo pres-
cricional. Cumpre ressaltar que a causa de pedir deduzida nestes autos 
está diretamente vinculada aos fatos que deram ensejo à ação anterior, 
portanto, fatos que ocorreram  antes  do  seu  respectivo ajuizamento, 
não sendo parte integrante da causa de pedir eventual atraso na exe-
cução das obras ou intercorrências durante o cumprimento da obrigação 
de fazer.

Assim, com base nos fundamentos supra, CONHEÇO E DOU PROVI-
MENTO AO RECURSO para reconhecer a ocorrência da prescrição e JUL-
GAR EXTINTO O FEITO, com análise do mérito, na forma do artigo 269, IV, 
do CPC.  Sem honorários em razão do êxito.  É como voto.

Rio de Janeiro, 04 de agosto de 2015.

MARCIA CORREIA HOLLANDA 
JUÍZA RELATORA
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CIA DO JUÍZO E ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM AFASTADAS 

REALIZADAS PELO AUTOR JUNTO À RÉ, A FIM DE SANAR O VÍCIO 

MENTO PARCIAL.
LATORA: JUÍZA MARCIA CORREIA HOLLANDA. JULGADO EM 30 DE 

QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

Trata-se de recurso inominado interposto pela autora contra senten-
ça que julgou extinto o feito, sem resolução do mérito, reconhecendo a 
necessidade de realização de perícia técnica.

Na  exordial, narra a autora que é usuária do serviço de telefonia mó-
vel, ref. à linha nº X, no plano banda larga 3G, e que, em novembro/2012, o 
modem apresentou defeito, impedindo a utilização do serviço. Aduz que 
realizou reclamações junto à ré, sem obter êxito. Requer cancelamento 
do contrato de internet móvel ref. ao modem nº Y, código de cliente nº Z, 
sem custo; devolução dos valores pagos pelas faturas ref. ao serviço de 
internet desde a data em que o modem apresentou defeito (nov/2012), no 
total de R$ 249,31; cancelamento de todo e qualquer débito vinculado ao 
contrato questionado, bem como danos morais.

Em contestação, a ré argui preliminares de ilegitimidade passiva e de 
incompetência do JEC, por necessidade de perícia técnica. Alega que exis-
te sinal na área da residência da autora, que o defeito no aparelho é de 
responsabilidade do fabricante, legalidade das cobranças e inocorrência 
de danos morais. Requer o acolhimento da preliminar suscitada e, se ultra-
passada, a improcedência dos pedidos.

Sobreveio  sentença,  nos  termos  acima  consignados, que merece 
reforma.
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Com efeito, na hipótese, evidente a relação de consumo, nos termos 
dispostos nos artigos 2º e 3º, da Lei 8.078/90, sendo que o CDC adotou a 
teoria do risco do empreendimento, pelo que incumbe ao fornecedor o 
dever de indenizar os prejuízos decorrentes de falha na prestação do ser-
viço, salvo se demonstrada a inexistência do defeito, ou de fato exclusivo 
do consumidor, ou de terceiro (art. 14, § 3º, da Lei 8.078/90). Cabe, por sua 
vez, ao consumidor, por se tratar de responsabilidade objetiva, a prova do 
dano e do nexo causal.

A preliminar de incompetência do Juízo deve ser afastada, porquan-
to desnecessária perícia técnica para dirimir a questão.   Os documentos 

-
vérsia, sendo prescindível a realização de prova técnica para apurar se hou-
ve ou não falha no equipamento.   Cumpre destacar que a ré poderia ter 

-
ência da internet, o que deixou de fazer.

Também deve ser rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva ad 
causam, pois foi a ré a responsável pelo fornecimento do equipamento, 
que era indispensável para a utilização do serviço ofertado, sendo, por isso 

No presente caso, restaram comprovadas nos autos as reclamações 
-

sentado no modem, por meio dos números de protocolos de atendimento 

Por sua vez, inexiste nos autos prova acerca das alegações da ré, não 
se desincumbindo, assim, do ônus da prova que lhe competia, nos termos 
do disposto no art. 333, II, do CPC.

diante do descumprimento de seu dever jurídico de sanar o vício apresen-
tado no aparelho, sendo, portanto, inafastável o acolhimento da preten-
são condenatória formulada pela autora.

Entretanto, a devolução do indébito deve ocorrer na forma simples, eis 
que não restou evidenciada a má-fé da ré, desautorizando a aplicação do art. 
42, par. único, do CDC, segundo entendimento consolidado do C. STJ.
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No que tange aos danos morais, por certo que o defeito apresentado 
-

duto, frustrou a consumidora, causando-lhe transtornos, vez que o serviço 
de internet é hoje considerado essencial.

Quantum  indenizatório que deve ser arbitrado em R$ 3.000,00, eis 
que compatível com a repercussão e natureza do dano e que melhor con-
cretiza os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, além de ga-
rantir o caráter punitivo-pedagógico.

Ante o exposto, VOTO no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao 
recurso da autora para afastar a incompetência do Juizado e  (1) decla-
rar rescindido o contrato objeto da demanda, sem ônus para a autora; (2) 
declarar a inexistência de todo e qualquer débito vinculado ao contrato 
questionado; (3) condenar a ré na restituição, de forma simples, do valor 
pago de R$ 249,31, pelos serviços de internet, desde novembro/2012, data 
em que o modem apresentou defeito, corrigido desde o desembolso e 
com juros legais de 1% ao mês contados da citação; e (3) condenar a 
ré ao pagamento da quantia de R$ 3.000,00, a título da danos morais, com 
correção monetária desde a presente data e juros legais de 1% ao mês, des-
de a citação. A quantia objeto da condenação deve ser depositada em até 
15 (quinze) dias a contar do trânsito em julgado desta, sob pena de multa 

Sem honorários por se tratar de recurso com êxito. É como voto.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2015.

MARCIA CORREIA HOLLANDA 
JUÍZA RELATORA
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I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE NITERÓI

SENTENÇA1

Cuida-se de ação de indenização por danos morais cumulada com 
obrigação de fazer proposta por X em face de Y.

o Autor, em síntese que: é Auditor Fiscal da Receita Federal e que ocupa, 
na atual Administração, o cargo de Secretário de Fazenda do Município de 
Niterói. Alega que desde o início de suas atividades vem sendo caluniado 
e difamado pelo Réu, que em manifestações públicas o acusa de perce-
ber remuneração em valor acima do teto constitucional pelo desempenho 
de seu cargo. Informa que as manifestações promovidas pelo Réu acon-
tecem em frente ao seu local de trabalho, com carro de som e faixas ao 
longo da via pública, além da utilização das redes sociais. Narra que no dia 
16/04/2015, em mais uma manifestação em seu local de trabalho, a parte Ré 

teto constitucional, o que não se coaduna com a realidade dos fatos. 

Pedidos exarados: 1) compensação por danos morais e proibição do 
réu de promover manifestações públicas que lhe atribuam o recebimento 
de salário acima do teto constitucional pelo exercício de seu cargo de Se-
cretário Fazenda do Município de Niterói. 

74/75, com a oitiva de testemunha.

1 Sentença mantida, por unanimidade, em Sessão de julgamento da Quinta Turma Recursal ocorrida no dia 
28/01/2016, recurso de nº 2016.700.503805-1 do qual foi Relatora a Dra. Simone Dalila Nacif Lopes.
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Contestação escrita ofertada pelo réu suscitando preliminar de in-
competência do Juízo em razão da matéria. No mérito, alega, em síntese, 
que Autor recebe vencimentos acima do teto constitucional, ressaltando 
que, no caso em apreço, deverá ser observado o valor do subsídio mensal 

manifestações, se utilizou de comprovantes de pagamento fornecidos 

e que suas manifestações se dão nos limites de sua atividade, representa-
do sua categoria funcional (servidores municipais). Por último, pugna pela 
improcedência dos pedidos e faz pedido contraposto de indenização por 
danos morais. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO.

Antes de se adentrar no mérito, deve ser destacado que a preliminar 
suscitada pelo réu, em contestação, já foi rejeitada quando da realização 

No mérito, alguns pontos essenciais devem ser observados para a 
melhor solução da lide.

O primeiro ponto tem referência com a veracidade da informação 
divulgada pelo réu, no sentido de estar o autor, secretario Municipal, rece-
bendo salário acima do teto constitucional. O segundo ponto diz respeito 
à liberdade de expressão e a inviolabilidade da vida privada. O terceiro e 
último ponto tem relação com a própria existência do dano moral a ser 

Inicio a análise dos pontos destacados: 

DA INEXISTÊNCIA DE SALÁRIO ACIMA DO 
TETO CONSTITUCIONAL OU MUNICIPAL

Pois bem, em uma análise isenta e detalhada de todos os comprovan-

não recebe vencimentos acima do teto Federal ou Municipal. Isso porque 
o autor é servidor cedido de outro ente governamental para o exercício 
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de cargo comissionado, sem alteração de seu vínculo jurídico de origem, o 
-

ção do cargo comissionado junto à Municipalidade.  

Com relação ao tema da aplicabilidade do teto constitucional, a despei-
to de haver se passado uma década desde a publicação da Emenda Constitu-
cional n° 41/2013, que o instituiu, ainda permanece envolto em polêmicas, e a 
questão da sua aplicação ao caso dos servidores cedidos é uma delas.

A redação dada ao art. 37, XI, da Constituição Federal submete qual-
quer espécie remuneratória, percebida cumulativamente ou não, ao teto 
que estabelece. Ou seja, literalmente interpretada, a regra é que nenhum 
servidor, ativo ou inativo, independentemente de quantos cargos ou fun-
ções exerça, não poderá, no somatório das quantias percebidas, receber 
nada a mais do que o teto constitucional correspondente. 

A tentativa de submissão de todos os ganhos do servidor, ainda que 
com fonte em cargos, funções ou aposentadorias diversas, vem desde a 
redação dada ao art. 37, XI, pela EC n° 19/98. 

Assim que publicada a Emenda n° 19/98, a vedação à cumulação de 
remuneração sofreu crítica de parte expressiva da doutrina, que pronta-
mente apontou as incongruências que geraria na prática. 

PAULO MODESTO, em artigo dedicado ao sistema remuneratório da 

-

provoca perplexidade, pois consta da Constituição Federal 
norma que autoriza aos próprios ministros do Supremo Tribu-
nal Federal a acumulação ‘remunerada’ decorrente do exer-
cício de outra função pública (ensino). Fica-se numa situação 
antinômica: uma norma autoriza a acumulação remunerada, 
permitindo aos ministros perceberem do Poder Público valo-
res adicionais ao subsídio devido pelo exercício de seus cargos 
no Poder Judiciário, mas outra norma, a relativa ao teto, apa-
rentemente impede qualquer percepção de valor adicional”.
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Enquanto ainda vigente a EC n° 19/98, a questão não chegou a ser 
resolvida pela jurisprudência, eis que, em sessão administrativa de 24 de ju-

-
to de que o sistema remuneratório daquela emenda não era autoaplicável.

Por sua vez, já por ocasião da EC n° 41/2003, o próprio Supremo Tribu-
nal Federal, em sessão administrativa de 5.2.2004, em que declarou o valor 
da remuneração dos Ministros daquela Corte, deixou de fora do teto a gra-

-
titucional a expressão “cumulativamente ou não” incluída no art. 37, XI.

Leia-se a íntegra da ata daquela sessão administrativa:

“ATA DA PRIMEIRA SESSÃO ADMINISTRATIVA DO ANO DE 
2004, REALIZADA EM 05 DE FEVEREIRO DE 2004. Às dezes-
sete horas, reuniu-se o Supremo Tribunal Federal, em sessão 
administrativa, presentes os Ministros Maurício Corrêa (Pre-
sidente), Sepúlveda Pertence, Celso de Mello, Carlos Velloso, 
Marco Aurélio, -Nelson 7obim, Ellen Gracie, Gilmar Mendes, 
Cezar Peluso, Carlos Britto e Joaquim Barbosa, para a apre-
ciação da seguinte pauta: ]) Processo 319.269 - Após analisa-
das as inovações introduzidas pela Emenda Constitucional n° 
41/2003, o Tribunal decidiu, por maioria, nos termos do voto 
do Ministro Maurício Corrêa Presidente, que o valor do limite 

19.115,19 (dezenove mil, cento e quinze reais e dezenove cen-
tavos), maior remuneração atribuída por lei, na data de sua 
publicação, a Ministro do Supremo Tribunal Federal, a título 
de vencimento, representação mensal e parcela recebida em 
razão de tempo de serviço e cuja composição é a seguinte: R$ 
3.989,81 (três mil, novecentos e oitenta e nove reais e oiten-
ta e um centavos) a título de vencimento, na forma das Leis 
10474/02 e 10697/03; R$ 10.628,86 (dez mil, seiscentos e vinte 
e oito reais e oitenta e seis centavos) a título de representa-
ção mensal, conforme determinam os Decretos-Lei 2371/87, 
1525/77 e 1604/78; e R$ 4.496,52 (quatro mil, quatrocentos e 
noventa e seis reais e cinqüenta e dois centavos) a título de 
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adicional em razão do tempo de serviço, nos termos do arti-
go 65, inciso VIII, da Lei Complementar 35/79. Vencido, nesse 
ponto, “o Ministro Marco Aurélio por entender que o valor 
corresponde a R$ 17.343,70 (dezessete mil, trezentos e qua-
renta e três reais e setenta centavos), excluindo-se para tanto 
o adicional de 20% (vinte por cento) da representação mensal 
devida ao Presidente nos termos do Decreto-Lei 1525/77. Sua 
Excelência consignou, também, que considera inconstitucio-
nal a expressão “percebidos cumulativamente ou não” con-
tida no artigo 1° da Emenda Constitucional 41/03, no que deu 
nova redação ao inciso XI do artigo 37 da Constituição Fede-

-
xou ainda, por unanimidade, nos termos do voto do Ministro 

da acumulação dos cargos de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal e Ministro do Tribunal Superior Eleitoral, determinada 
pelo artigo 119, inciso I, letra “a” da Constituição, não se apli-

limite estabelecido pelo inciso XI do artigo 37 da Constituição 
Federal. Foram consignados e juntados ao processo os votos 
escritos dos Ministros Maurício Corrêa e Marco Aurélio. 2) As-
suntos gerais - Acolhendo proposta do Ministro-Presidente, 

denominado “Controle Externo do Poder Judiciário”, ora em 
discussão no Congresso Nacional. Após a manifestação de 
todos os Ministros apurou-se: os Ministros Maurício Corrêa, 
Carlos Velloso, Marco Aurélio, Ellen Gracie, Gilmar Mendes 
e Cezar Peluso são favoráveis à instituição de um Conselho 

junto a esse órgão, sem direito a voto, membros do Ministé-
rio Público e integrantes da Ordem dos Advogados do Brasil; 
o Ministro Sepúlveda Pertence manifestou-se a favor, desde 
que limitada sua composição a Magistrados, representantes 
da OAB e do Ministério Público; e os Ministros Celso de Mello, 
Nelson Jobim, Carlos Britto e Joaquim Barbosa externaram 
sua concordância com a criação do Conselho nos termos em 
que previsto na PEC 29, em tramitação no Senado Fede-
ral, composto de nove magistrados, dois representantes da 
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OAB, dois do Ministério Público e dois da sociedade, esses 
últimos: indicados pelo Senado Federal e Câmara dos Depu-
tados. Dessa forma, o Tribunal, por maioria, adotou posição 
institucional favorável à criação do órgão, restrita sua compo-
sição, porém, a membros do Poder Judiciário, admitindo que 

-
cia. A sessão encerrou-se às dezenove horas e trinta minutos, 
e dela lavrou-se esta ata, que vai assinada pelos presentes. 
“(Ata da Sessão Administrativa do ano de 2004, realizada em 
05.02.2004).

Eleitoral, como — com mais ênfase — o entendimento da inconstituciona-
lidade da expressão “cumulativamente ou não”, conduzem à exegese de 
que o teto constitucional não pode ser aplicado, indiscriminadamente, a 
todas as parcelas recebidas pelo servidor, eis que, além daquelas de natu-
reza indenizatória, há parcelas cujo fundamento se encontra no exercício 
de novas funções, estranhas ao do cargo originário do servidor.

À hipótese deve ser aplicada a teoria da proporcionalidade — confor-
me se infere do trecho abaixo, da lavra do Procurador do Estado do Rio de 
Janeiro Gustavo Binenbojm, no Parecer 02/2004-GUB, que se valendo da 
teoria da Proporcionalidade, destaca:

“Aplicando-se a teoria [da proporcionalidade] ao caso con-
-

cação do teto remuneratório ao somatório de proventos e 
vencimentos de cargos comissionados percebidos por servi-

Com efeito, como já demonstrado linhas atrás, o binômio 
economicidade-moralidade não é afetado pelo pagamento 
dos vencimentos de cargos em comissão a servidores já apo-
sentados, mesmo quando ultrapassado o teto, porquanto: (i) 
a despesa será realizada de qualquer forma, ainda quando o 
ocupante do cargo em comissão não seja servidor de carreira; 
(ii) nada há de imoral em pagar alguém pelo efetivo desem-
penho de uma função de alta relevância para o Estado, além 
do pagamento dos proventos de aposentadoria, até porque 
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tais proventos representam benefício referente a tempo de 
serviço (ou contribuição) já prestado “.

Em vista ao parecer citado, o Procurador-Geral do Estado, tratando 
da possibilidade de cumulação de proventos de aposentadoria com a re-

“O limite máximo de remuneração do Poder Executi-
vo Estadual, previsto no inciso XI do art. 37 da Carta da 
República, com redação dada pela Emenda Constitucional 
n°41/2003,incide separadamente sobre os proventos de apo-
sentadoria e os vencimentos percebidos por servidores 
aposentados ocupantes de cargos em comissão na Adminis-
tração Pública Estadual “.

A exegese é interessante e pode ser ampliada para abarcar outras 
hipóteses de cumulação de cargos ou estipêndios, além daquela do apo-
sentado que exerce cargo em comissão.

-
neração é, de um lado, a de limitar os gastos públicos e, de outro, moralizar 
o sistema remuneratório, impedindo que alguns servidores venham a per-
ceber quantias excessivamente altas do erário. 

Se não se pode negar a conveniência de limitar e moralizar os gastos 
públicos, a aplicação pura e simples do teto a toda e qualquer situação 

igualdade, por várias vezes, vai-se tratar igualmente pessoas que encon-
tram-se em situações desiguais, eis que o teto único desconsidera, particu-
laridades que não poderia desconsiderar. 

cria quando são contratadas pessoas estranhas à Administração Pública. O 
dinheiro gasto é rigorosamente o mesmo. 

-
vidor só estaria ganhando acima daquele limite por receber do Estado a 
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dois títulos: primeiro por ter cumprido as regras legais para a aposenta-

público. Difícil, s. m. j. enxergar qualquer imoralidade nessa situação.

Com efeito, esperar que um aposentado volte à atividade sem rece-
ber (ou recebendo com redução), enquanto um indivíduo estranho ao ser-
viço público receberia a remuneração pelo seu valor integral é tratá-los, 
sem razão plausível, de forma desigual. 

É no todo semelhante a hipótese dos servidores que cumulam car-
gos efetivos ou cargos e funções  comissionadas. Dois cargos efetivos 
só podem ser cumulados nas hipóteses taxativamente estabelecidas na 
própria Constituição Federal, em seus arts. 37, inciso XVI, 95, p. único e 
128, § 5º, II, “d”. 

A regra do art. 37, V, da Constituição, por outro lado, determina que 
as funções comissionadas sejam obrigatoriamente preenchidas por ser-
vidores ocupantes de cargo efetivo, estabelecendo, ainda, que os cargos 
comissionados serão preferencialmente preenchidos também por ocupan-
tes de cargo efetivo.

Como se pode perceber, abrem-se antinomias entre as regras que 
preveem a cumulação de cargos efetivos, a regra das funções comissiona-
das e o preenchimento preferencial dos cargos em comissão, de um lado, 
e, a disposição que veda a remuneração superior ao teto percebida cumu-
lativamente ou não, de outro.

Evidentemente, não podem conviver a possibilidade de cumulação 
de cargos, o preenchimento obrigatório de funções comissionadas e o pre-
enchimento preferencial dos cargos em comissão por servidores efetivos; 
ao lado da vedação a que indivíduos limitados pelo teto constitucional se-
jam remunerados por essas novas atribuições.

Neste sentido, vale citar trecho do parecer 0212004-GUB, do Procura-
dor do Estado GUSTAVO BINENBOJIM, verbis:

“Ninguém pode pretender incentivar o preenchimento pre-
ferencial dos cargos comissionados com servidores de carrei-
ra e, ao mesmo tempo, não querer pagar nada por isso. Ora, 
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não se pode presumir que o constituinte tenha pretendido 
promover o enriquecimento sem causa do Poder Público, em 
detrimento dos seus servidores”.

Na prática, aplicando-se o teto constitucional, quem exercesse cargo 
efetivo cuja remuneração alcançasse o teto estaria impedido de exercer 
cargo em comissão, função comissionada ou, cargo efetivo cumulável, eis 
que não haveria de se esperar que o servidor aceitasse novas (e tantas 

mesmo um enriquecimento sem causa por parte do Estado.

O Procuradoria da Câmara Municipal do Rio de Janeiro tem o mesmo 
entendimento, tal como expressado no parecer da lavra do Procurador 
FLAVIO ANDRADE DE CARVALHO BRITO, verbis:

“Na hipótese de servidores efetivos cuja remuneração já es-
teja igualada ao teto, como se daria a retribuição pelo exer-
cício do cargo comissionado? Caso se considere a soma das 
remunerações para efeito de contenção pelo teto, resultaria 
o valor zero como retribuição para o exercício de cargos em 
comissão. Daí decorreriam pelo menos duas consequências 
antijurídicas: o exercício de trabalho gratuito e o enriqueci-
mento sem causa da Administração que, ao nomear tais servi-
dores para cargos em comissão, estaria se utilizando de uma 
via oblíqua para reduzira despesa com pessoal, pois estaria se 
abstendo de remunerar o exercício de um cargo, apesar de se 

de vista do servidor, tal opção representaria um inadmissível 
atentado ao princípio da isonomia, vedando de antemão, le-
gítimas expectativas de ascender a um cargo em comissão. 

-
da restrição do universo de possíveis escolhas para os cargos 
comissionados, privando-a da opção por determinados servi-
dores, possivelmente dos melhores quadros de que dispõe”.

Partindo de outra ótica, a Procuradora do Município do Rio de Janeiro 
VANICE REGINA LÍRIO DO VALLE, manifestou, em parecer elaborado en-
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quanto exercia o cargo de Secretária de Estado de Administração e Rees-
truturação no Governo do Estado do Rio de Janeiro, o entendimento de 
que a aplicação cumulativa do teto constitucional a fontes remuneratórias 
diversas, além de, trazer gravames à isonomia, dependeria de lei que lhe 
conferisse a necessária densidade normativa.

Várias questões restariam insolúveis — de tal forma a inviabilizar a 
aplicação cumulativa do teto —, tais como: em que proporção e cada título 
remuneratório deveria incidir o teto constitucional; a que Poder ou unida-
de federativa deveria ser atribuída a despesa ou a economia decorrente da  
aplicação do teto.

Sem haver como jurídica e faticamente solucionar tais inconvenien-
tes, a citada procuradora do Município, defendeu que o teto só pode ser 

-
do entendimento que passou a ser adotado pelo Poder Executivo do Esta-
do do Rio de Janeiro. 

Em 2009, o Tribunal de Contas da União, em resposta a consulta for-

‘que o teto constitucional não seria auto-aplicável, pois dependeria de um 

questões práticas, tais como, qual teto ou subteto seria objeto de corte; 
qual o órgão ou entidade deverá realizar o corte e em que proporção, etc.

É o que se depreende do seguinte trecho do Acórdão 2.274/2009 — 
Plenário:

“Dessa forma, acolhendo em parte a uniforme propos-
ta formulada pela unidade técnica, sou favorável a que 
se mantenha o inteiro teor do Acórdão 1. 199/2009-TCU-
-Plenário,acrescentando-se, porém, ao seu subitem 9.2., 

de aplicação  do teto remuneratório, nos casos de acumu-
lação legal de cargos , funções ou empregos públicos em 
esferas, fontes e/ou poderes distintos, depende, para sua 
operacionalização, da implementação do sistema integrado 
de dados, instituído pelo art. 3º da Lei n° 10.887/2004, sem 
prejuízo de outras normas de cunho infraconstitucional que 
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-
car-se o corte? De qual órgão ou entidade é a responsabili-
dade pelo corte de valores que ultrapassem o teto? Haverá 
proporcionalização no abate-teto nas diferentes fontes pa-

envolvidas com o excesso do teto? Qual a destinação dos 
-

ção remuneratória? Existirá a possibilidade de opção por 
-

lha de qual fonte pagadora deverá efetuar o corte? Etc.”. 
Esse entendimento tem sido acatado também pela Procu-
radoria-Geral do Estado, a qual, em Juízo, como apontou 
o consulente, tem defendido o entendimento de que “até 
que advenha norma regulamentando a matéria e instituindo 
regras e mecanismos de limitação do valor global das remu-
nerações percebidas, no caso de acumulação de cargos em 
esferas distintas de governo, cada ente da federação deve, 
unicamente, zelar pela obediência do limite remuneratório 
aplicável ao cargo de sua própria competência”. 

Mais recentemente, o próprio Superior Tribunal de Justiça reviu a sua 
jurisprudência, para assentar o entendimento de que, no caso  de cumu-
lação legítima de cargos, cada cargo deve ser considerado isoladamente 

“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
QUESTÃO DE ORDEM MATÉRIA SUBMETIDA AO CRIVO DA 
PRIMEIRA SEÇÃO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL CONSTITU-
CIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR ‘PÚBLICO. CUMU-
LAÇÃO DE CARGOS PERMITIDA CONSTITUCIONALMENTE. 
CARGOS CONSIDERADOS ISOLADAMENTE PARA APLICAÇÃO 
DO TETO REMUNERATÓRIO. I. “Tratando-se de cumulação le-
gítima de cargos, a remuneração do servidor público não se 
submete ao teto constitucional, devendo os cargos, para este 

RMS 33.100/DE, Re 1. Ministra Eliana Calmon,DJe 15/05/2013 
e RM15’ 38.682/ES, Re/. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 
05/11/2012). 2. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 
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provido” (RIAS 33.134, Primeira Seção, Rei, Mm. Mauro Cam-
pbell Marques, j. 26/6/2013).

Em resumo, portanto, o que se pode observar é que tanto a juris-
prudência, quanto o Tribunal de Contas da União, quanto a própria Ad-
ministração Pública, tem entendido razoável mitigar a aplicação do teto 
constitucional em casos de cumulação de cargos e proventos em diversas 
situações: -

proventos de aposentadoria com a remuneração de cargo comissionado; 

mesmo órgão ou ente federativo.

Em todos, o que se observa é a mesma ratio: a de que o servidor que 
cumula licitamente cargos ou funções presta um serviço adicional 
ao do seu cargo de origem — seja em razão do número de horas dedi-
cadas, seja, ainda, pelas responsabilidades adicionais assumidas em cada 
caso — pelo qual ele deve ser remunerado.

Há, por outro lado, como fez o Tribunal de Contas da União, o argu-
mento de que a aplicação do teto no caso de cumulações em diferentes 
órgãos ou esferas federativas ainda não seria autoaplicável, por faltar um 
regramento que resolva questões fundamentais, tais como em qual título 
remuneratório será aplicado o desconto do teto.

E, logicamente, se prevalece o argumento de que a norma não é au-
toaplicável para diferentes esferas de governo, isonomia impediria que 
se tratasse diferentemente (e de maneira pior) os servidores de outros 
órgãos ou entidades e aqueles do próprio órgão ou entidade. Assim, tam-
bém sob esta ótica, pelo menos até a plena regulamentação dessas ques-
tões, o teto também não seria aplicável aos servidores que acumulam car-
gos efetivos, em comissão ou função comissionada, em uma mesma esfera 
de governo.

O Supremo Tribunal Federal, é bom que se diga, ainda não apreciou 
— em sede jurisdicional — essas questões, que vem sendo solucionadas 
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de modo difuso no Judiciário e no âmbito da Administração Pública (o 
tema foi reconhecido como de repercussão geral no RE 612.875). No en-
tanto, aquela Corte, como se viu, quando apreciou a questão administrati-
vamente (na citada sessão de 5.2.2004), afastou a aplicação do teto para a 
cumulação do exercício dos cargos de Ministro do Supremo Tribunal Fede-
ral e de Ministro do Tribunal Superior Eleitoral, prestigiando, como se vê, a 
mesma ratio de que os serviços adicionais prestados pelo servidor devem 
ser remunerados.

Não se trata, por outro lado, de discutir se as vantagens pessoais es-
tão ou não submetidas ao teto constitucional, questão há muito resolvida 
pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que estão, sim, submeti-
das ao referido parâmetro.  A questão aqui colocada é a da aplicação do 
teto no caso de cumulações constitucionalmente admitidas - incluindo as 
cumulações de cargo efetivo com cargos ou funções comissionadas — 
enquanto durarem essas cumulações. 

-
bunal de Contas do Estado, RODRIGO JANSEN, nos autos do Processo n. 
228.971-0/14, (Ref. Consulta – Prefeitura do Município de Teresópolis – Teto 

SERGIO CAVALIERI FILHO, verbis:

“opino pela aplicação em separado do teto constitucional 
nos casos de cumulação lícita de cargos efetivos, comissiona-
dos e funções comissionadas, enquanto durar a cumulação”.

A verdade é que, da simples conferência dos comprovantes de pa-

que o órgão de origem já faz o controle do teto do servidor cedido e que 
o valor recebido pelo autor é composto, também, por verbas de natureza 

natalina e 13º salário, que estão excluídas do teto Federal (art. 37 da CF) e 
Municipal (Lei n. 531, de 18 de janeiro de 1985). 

Assim, por todo o exposto, é possível concluir que o autor, X, Secre-
tário de Fazendária de Niterói, pela análise das provas disponibilizadas pe-
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las partes, não recebe salários acima do teto Federal ou Municipal, sendo, 
Y, Dirigente Sindical, afastadas 

da realidade.

DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
E DA INVIOLABILIDADE DA VIDA PRIVADA

A liberdade de expressão e os direitos da personalidade contidos no 
art. 5º, X, da Constituição Federal (intimidade, vida privada, honra e ima-
gem), sob relevo do princípio fundamental da dignidade da pessoa huma-
na e da solidariedade social consagrados, respectivamente, no art. 1º, III 
e no art. 3º, I, da Constituição Federal, devem ser ponderados, por meio 
da calibração de princípios, consoante a lição do Ministro CELSO MELLO, 
quando do julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fun-
damental n. 130 DF, valendo destacar parte da Ementa: 

“4. MECANISMO CONSTITUCIONAL DE CALIBRAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS. O art. 220 é de instantânea observância quanto 
ao desfrute das liberdades de pensamento, criação, expres-
são e informação que, de alguma forma, se veiculem pelos 
órgãos de comunicação social. Isto sem prejuízo da aplicabili-
dade dos seguintes incisos do art. 5º da mesma Constituição 

direito de resposta (inciso V); direito a indenização por dano 
material ou moral à intimidade, à vida privada, à honra e à 
imagem das pessoas (inciso X); livre exercício de qualquer 

-
-

do do sigilo da fonte de informação, quando necessário ao 
-

titucional de calibração temporal ou cronológica na empírica 
incidência desses dois blocos de dispositivos constitucionais 
(o art. 220 e os mencionados incisos do art. 5º). Noutros ter-
mos, primeiramente, assegura-se o gozo dos sobre direitos 
de personalidade em que se traduz a “livre” e “plena” mani-
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festação do pensamento, da criação e da informação. Somen-
te depois é que se passa a cobrar do titular de tais situações 
jurídicas ativas um eventual desrespeito a direitos constitu-

-
nalidade humana. Determinação constitucional de momentâ-
nea paralisia à inviolabilidade de certas categorias de direitos 
subjetivos fundamentais, porquanto a cabeça do art. 220 da 
Constituição veda qualquer cerceio ou restrição à concreta 
manifestação do pensamento (vedado o anonimato), bem 
assim todo cerceio ou restrição que tenha por objeto a cria-
ção, a expressão e a informação, seja qual for a forma, o pro-
cesso, ou o veículo de comunicação social. Com o que a Lei 
Fundamental do Brasil veicula o mais democrático e civilizado 
regime da livre e plena circulação das ideias e opiniões, assim 
como das notícias e informações, mas sem deixar de prescre-
ver o direito de resposta e todo um regime de responsabi-
lidades civis, penais e administrativas. Direito de resposta e 

sobre as causas para inibir abusos no desfrute da plenitude de 
liberdade de imprensa.”

Na hipótese dos autos, existem dois Direitos e Garantias Fundamen-

do pensamento (art. 5º, inciso IV) e o Direito a inviolabilidade da intimidade 
e da vida privada (art. 5º, inciso X), destaco: 

“art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangei-
ros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos ter-
mos seguintes:

(...)

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato; 

(...)
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;” 

A questão é saber qual direito fundamental deve prevalecer, uma vez 
que existe expresso pedido formulado pelo autor, no sentido de que o réu 
se abstenha de promover manifestações públicas que lhe atribua o recebi-
mento de salário acima do teto constitucional pelo exercício de seu cargo 
de Secretário de Fazenda do Município de Niterói. 

Pois bem, a Constituição Federal, como norma superior e regente do 
ordenamento jurídico, congrega variados mandamentos e princípios que 
formam uma unidade coerente e harmônica em seu conjunto. Ocorre, 

raízes, característica dos ordenamentos jurídicos democráticos, aliado à 
diversidade de situações do cotidiano de uma sociedade, acabam por en-
sejar colisões entre princípios constitucionais. 

DANIEL SARMENTO, assim destacou: 

“A ponderação de interesses só se torna necessária quando, 
de fato, estiver caracterizada a colisão entre pelo menos dois 
princípios constitucionais incidentes sobre o caso concreto. 
Assim, a primeira tarefa que se impõe ao intérprete, diante 
de uma possível ponderação é a de proceder à interpretação 

se confrontam na resolução do caso, ou se, ao contrário, é 
possível harmonizá-los.” (Sarmento, Daniel. A ponderação de 
interesses na Constituição Federal. Rio de Janeiro: Lumen Iu-
res, 2002, p. 99) 

A doutrina brasileira, de forma majoritária, entende que a oposição 
entre liberdade de expressão e direitos da personalidade se dá na forma 
de uma colisão entre princípios fundamentais, apontando a ponderação 
de interesses como técnica de decisão jurídica adequada para resolver es-
ses casos. 

A ponderação de interesses consiste exatamente no sopesamento, 
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que represente o maior valor para o interesse tutelado no caso concreto e 
para o interesse público, de forma geral. 

A respeito da técnica da ponderação de interesses discorreu DANIEL 
SARMENTO: 

“Tal método caracteriza-se pela sua preocupação com a aná-
-

princípio em confronto, sendo, por conseqüência, essenciais 

A ponderação de interesses na Constituição Federal. Rio de 
Janeiro: Lumen Iures, 2003, p. 97 e p.98.) 

Portanto, quando se recorre ao método ponderativo, os elementos 
fáticos do caso concreto assumem um papel fundamental, não sendo pos-
sível chegar a uma solução considerando apenas o plano abstrato dos prin-
cípios e regras. 

Com efeito, na doutrina é praticamente unânime o entendimento 
de que as restrições à liberdade de expressão devem assumir um caráter 
excepcional, mesmo quando esta estiver em colisão com outros direitos 
fundamentais. 

Essa concepção deriva do fato de a liberdade de expressão ser um 
requisito para a existência de uma sociedade democrática, ainda mais 
quando se trata de um confronto entre um líder Sindical e um Agente 
Público.

-
rem estritamente à verdade, devendo destacar que o próprio Ministério 
Público Estadual arquivou o Procedimento n. 2014.00064194, que versava 
sobre o tema (documentos juntados em audiência). Por outro lado, deve 

-
das de forma precisa e responsável, até porque verbalizadas dentro de um 
contexto político e direcionadas à população em geral. 
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O réu, líder Sindical, não comprovou a existência dos supostos Super-
salários na Prefeitura Municipal, o que deveria ter feito consoante dispõe o 
art. 333, II, do Código de Processo Civil.

Porém, mesmo diante de tais circunstâncias, não é possível acolher a 
pretensão do autor no sentido de proibir o réu de abordar o referido tema 
de forma pública, uma vez que nesta ponderação de normas constitucio-
nais o que deve prevalecer é a livre manifestação do pensamento, deven-
do os excessos serem resolvidos através da via indenizatória.

Razão pela qual a pretensão inicial, neste ponto, deve ser julgada im-
procedente.  

DO DANO MORAL 
E DO SEU ARBITRAMENTO

De tudo o que foi exposto, é de se concluir que o réu efetivamente 
extrapolou no seu direito de livre manifestação, invadindo a esfera privada 
do autor, que teve sua vida privada exposta de forma indevida, razão pela 
qual deve aquele reparar os danos morais derivados da sua conduta. 

Sobre o dano moral diz, o Professor JOÃO CASILLO: 

“O Código indica como dano reparável, isto é, indenizável, 
aquele decorrente de prejuízo causado ou direito violado. 
Pretendesse o legislador vincular a noção de dano apenas às 
hipóteses onde houvesse prejuízo no sentido de diminuição 
patrimonial, não teria incluído a expressão violar direito. Bas-

repará-lo. O direito à indenização nasce quando seja causado 
prejuízo ou simplesmente violado o direito. Basta a violação, 
a ofensa ao direito, para que a proteção jurídica referente à 
reparação imediatamente nasça, independentemente de ou-
tra cogitação.” (Casillo, João. Dano à Pessoa e sua indeniza-
ção. Revista dos Tribunais, 1994, p. 52 e 53). 

A esse respeito, o Des. SERGIO CAVALIERI FILHO tem sustentado a 
seguinte formulação, seguida majoritariamente no Tribunal de Justiça do 
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Rio de Janeiro:

moral, cumpre ao juiz seguir a trilha da lógica do razoável, 
em busca da sensibilidade ético-social normal. Deve tomar 
por paradigma o cidadão que se coloca a igual distância do 
homem frio, insensível, e o homem de extremada sensibilida-
de. Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano 
moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugin-

-
sequilíbrio em seu bem-estar, não bastando mero dissabor, 
aborrecimento, mágoa ou sensibilidade exacerbada. Destar-
te, estão fora da órbita do dano moral aquelas situações que, 
não obstante desagradáveis, são necessárias ao regular exer-
cício de certas atividades, como a revista de passageiros nos 
aeroportos, o exame das malas e bagagens na alfândega, ou 
a inspeção pessoal dos empregados que trabalham em setor 
de valores.” (S. Cavalieri, Programa de responsabilidade civil, 
São Paulo: Malheiros, 1996, p. 66, citando decisão do TJRJ, 
Ap. Cív. 8.218/95, 2ª CC, Rel. Des. Sergio Cavalieri.).

No momento atual, doutrina e jurisprudência dominantes, sobretudo 
no Superior Tribunal de Justiça, entendem que o dano moral é aquele que, 
independentemente de prejuízo material, fere direitos personalíssimos, 
isto é, todo e qualquer atributo que individualiza cada pessoa, tal como a 

culturais e intelectuais, entre outros. O dano é ainda considerado moral 
quando os efeitos da ação, embora não repercutam na órbita de seu pa-
trimônio material, originam angústia, dor, sofrimento, tristeza ou humilha-
ção à vítima, trazendo-lhe sensações e emoções negativas.

Nesse último caso, diz-se necessário, igualmente, que o constrangi-
mento, a tristeza, a humilhação, sejam intensos a ponto de poderem fa-
cilmente distinguir-se dos aborrecimentos e dissabores do dia a dia, situ-
ações comuns a que todos se sujeitam, como aspectos normais da vida 
cotidiana. O Superior Tribunal de Justiça, no REsp. 215.666 relatado pelo 
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Ministro CESAR ASFOR ROCHA e julgado em 21.06.2001, assentou:

“O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano 
moral, mas somente aquela agressão que exacerba a naturali-

-
tias no espírito de quem ela se dirige.” 

-
cipal de Niterói, noticiando fatos não comprovados, atingiram a honra do 
autor, além de expor sua família a injusta reprovação da opinião pública. 

Por outro lado, no que se refere aos critérios de reparação do dano 
moral, estes têm sido basicamente a reprovação da conduta, isto é, a gra-
vidade ou intensidade da culpa do agente, a repercussão social do dano, as 
condições socioeconômicas da vítima e do ofensor. 

Conforme procuramos expor, a liberdade de expressão tutela o direi-
to de externar ideias, opiniões, juízos de valor e manifestações do pensa-
mento em geral, servindo de fundamento para o exercício de outras liber-

direitos individualmente considerados. A maior parte da doutrina brasileira 
sustenta, por sua vez, que a liberdade de expressão pode sofrer restrições 
quando isso for necessário para proteção de outros direitos fundamentais, 
de acordo com a ponderação de interesses que deve ser feita quando se 
tem uma colisão entre princípios constitucionais, na busca da solução ade-

Pois bem, não há como garantir a livre manifestação do pensamento, 
tanto quanto o direito de expressão lato sensu, senão em plenitude. Senão 
colocando em estado de momentânea paralisia a inviolabilidade de certas 
categorias de direitos subjetivos fundamentais, como, por exemplo, a inti-
midade, a vida privada, a imagem e a honra de terceiros. 

Tal inviolabilidade, aqui, ainda que referida a outros bens de perso-
nalidade (o entrechoque é entre direitos de personalidade), não pode sig-

penal, quando cabíveis. 
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Sendo que, no plano civil, o direito à indenização será tanto mais ex-
pressivo quanto maior for o peso, o tamanho, o grau da ofensa pessoal. 
Donde a Constituição mesma falar de direito de resposta “proporcional 
ao agravo”, sem distinguir entre o agravado agente público e o agravado 
agente privado.

Proporcionalidade, essa, que há de se comunicar à reparação pecuni-

para a exacerbação, porquanto: primeiro, a excessividade indenizatória já 
é, em si mesma, poderoso fator de inibição da liberdade de expressão.

Sem falar que, em se tratando de agente público, ainda que injusta-
mente ofendido em sua honra e imagem, subjaz à indenização uma impe-
riosa cláusula de modicidade. Isso porque todo agente público está sob 
permanente vigília da cidadania (é direito do cidadão saber das coisas do 

efeitos da parábola da “mulher de César”: não basta ser honesta; tem que 
parecer. 

O que propicia maior número de interpelações e cobranças em públi-
co, revelando-se claramente inadmissível que semelhantes interpelações 
e cobranças, mesmo que judicialmente reconhecidas como ofensivas, ou 

tal que leve ao empobrecimento do cidadão agressor e ao enriquecimento 
material do agente estatal agredido. 

Seja como for, quer o ofendido esteja na condição de agente privado, 
quer na condição de agente público, o que importa para o intérprete e 
aplicador do Direito é revelar a vontade objetiva da Constituição na maté-
ria. E esse querer objetivo da Constituição reside no juízo de que a relação 
de proporcionalidade entre o dano moral ou material sofrido por alguém 
e a indenização que lhe cabe receber (quanto maior o dano, maior a inde-
nização) opera é no próprio interior da relação entre a potencialidade da 
ofensa e a concreta situação do ofendido. 

critérios já expostos e atendendo ao caráter pedagógico e punitivo da me-
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dida, entendo razoável e propor -
rais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

DA IMPROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO CONTRAPOSTO

comprovada a percepção de supersalários pelo autor ou qualquer preju-
ízo ao erário em razão do desempenho de seu cargo. Ao contrário disso, 
restou demonstrado que os danos foram suportados pelo autor, que lici-
tamente exerceu seu direito de petição previsto no art. 5º, inciso XXXIV, 
da Constituição Federal, razão pela qual não merece prosperar o pedido 
contraposto. 

Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial, na forma 
do art. 269, I, do CPC, com resolução do mérito, para condenar o réu, Y, a 
pagar a parte autora, X, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título 
de compensação por danos morais, com incidência de correção monetária 
a partir da publicação da presente sentença (Súmulas 362 do STJ e 97 do 
TJERJ), bem como juros de mora de 1% ao mês a contar da citação. Sem 
custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95. 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido contraposto formulado em con-
testação. 

Sentença submetida ao regime do artigo 475-J do CPC, em que o réu 
deverá efetuar o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em 
julgado da sentença, sob pena de incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da condenação. Publique-se. Registre-se. A intimação se dará 
na data da publicação.  Após o trânsito, dê-se baixa e arquive-se, com as 
cautelas legais. 

Rio de Janeiro, 25 de junho de 2015.

ALEXANDRE CHINI
JUIZ DE DIREITO



DECISÕES 

 Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v. 25, p. 59-176, 1º sem. 2016 164

REFATURAMENTO DE COBRANÇAS E RESTABELECIMENTO DE PLANO 

VER DE OBSERVÂNCIA DOS PERCENTUAIS ESTIPULADOS PELA ANS 

PECIAL, QUE A RÉ DEMONSTRASSE A REGULARIDADE DOS AJUSTES, 
PARA O QUE SERIA NECESSÁRIA REVISÃO ATUARIAL, INCOMPATÍVEL 

TERCEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO

53/56 que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando a ré a 
refaturar as cobranças com vencimento de abril de 2014 em diante, para o 
valor de R$ 172,88 e a restabelecer o plano de saúde do autor. Autor que 

ré e o antigo empregador; que em razão de sua demissão, optou por pros-
seguir com o plano, arcando integralmente com a contribuição; que no 
mês de abril/2014 foi cobrado R$157,67 pela contribuição integral e no se-
gundo mês R$220,58, um aumento de 39,80%; que entende que o aumento 
é ilegal, que somente pode ser realizado após um ano da migração e que 
deve obedecer aos índices daquela agência. Defesa que sustenta ter a ré 
cumprido o disposto no art. 30 da Lei nº 9.656/98 e que o plano de saúde 
é de modalidade coletiva, não havendo dever de observância dos percen-
tuais estipulados pela ANS, sendo o aumento composto de reajuste anual 
e de aumento da sinistralidade do grupo. Sentença que entendeu que a 
ré deveria ter feito prova da necessidade do aumento e, como não o justi-

pedido, repetindo os argumentos da contestação. Recurso do autor que 
pede o reconhecimento do direito à indenização por danos morais. e que o 
aumento é regular. Sentença que merece reforma para provimento, ainda 
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que parcial, do recurso da ré. Controvérsia quanto à natureza do plano 
que é resolvida pelo disposto na Resolução Normativa nº 279/2011 da ANS. 
RN que em seu artigo 16 prevê duas possibilidades para manutenção do 
plano: manutenção do demitido no mesmo plano coletivo e inclusão em 
plano coletivo de ex-empregados. Opções que, não obstante sejam objeto 
de controvérsia quanto à legalidade da migração para outro plano, que ex-
cluem a possibilidade de migração para plano de natureza individual. Pla-
no do autor que, portanto, manteve-se como plano coletivo. Parte ré que 
cumpriu o disposto no art. 30 da Lei nº 9.656/96 e na RN nº 275/2011, man-
tendo a cobertura assistencial ao autor. Manutenção da cobertura que não 
assegura o direito à manutenção absoluta do preço da mensalidade. Autor 
que não demonstra a irregularidade dos reajustes. Sentença que não po-
deria exigir, em sede de juizado especial, que a ré demonstrasse a regulari-
dade dos ajustes, para o que seria necessária revisão atuarial, incompatível 
com o rito da Lei nº 9.099/95. Revisão que, contudo, não foi o que pediu o 
autor, que entendeu que sua causa poderia ser julgada nos juizados espe-
ciais pois sustenta que seu plano tem natureza individual e não pode sofrer 
ajustes dissociados daqueles autorizados pela ANS, o que já se afastou, 
dada a natureza coletiva do plano. Regularidade dos reajustes. Recurso 
do autor conhecido e desprovido. Recurso da ré conhecido e provido para 
julgar improcedentes os pedidos. Honorários pelo autor, na base de 10% do 
valor da causa, observado o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2015.

JOSÉ GUILHERME VASI WERNER
RELATOR
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OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL E NÃO 

TERCEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO-EMENTA

191/193 que condenou a ré a pagar à parte autora a quantia de R$1.382,45. 
-

vel, dando um sinal e se comprometendo a pagar diversas parcelas de 
R$73,58 cada uma. Autor que pretende o desfazimento do contrato ao sa-
ber que a promessa de que o crédito seria liberado em 2 meses não seria 
cumprida. Recurso que pede o reconhecimento do direito à indenização 
por danos morais. Recurso da ré que foi julgado deserto. Sentença que 
merece reforma. Causa do contrato que, embora não prevista como ele-
mento em nosso Direito, não pode deixar de ser considerada como item 
de interpretação e integração do negócio, sempre que as circunstâncias 
objetivas permitirem sua invocação, como é o caso. Autor que não pre-

de imóvel. Autor que, de todo modo, não recebeu qualquer informação 
sobre o valor a ser recebido, bem como o tempo em que o receberia, o 
que torna as cláusulas do contrato celebrado abusivas e nulas de pleno 
direito, ensejando a restituição do que foi pago, sem prejuízo de indeniza-
ção por danos morais em razão da frustração da legítima expectativa do 

Recurso conhecido e provido em parte para condenar a ré a pagar à par-
te autora a quantia de R$3.000,00 (três mil reais) a título de indenização 
por danos morais, mantendo-se, no mais, a sentença como prolatada. Sem 
ônus sucumbenciais. 

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2015.

JOSÉ GUILHERME VASI WERNER
RELATOR
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QUARTA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
Trata-se de recurso inominado interposto pelo réu contra a sentença 

que julgou procedentes os pedidos. De acordo com a petição inicial, o 
autor era dependente de seus pais em plano de seguro saúde antigo, ad-
ministrado pela ré/recorrente. Com o falecimento dos titulares, o autor fez 
requerimento à ré para que fosse dada continuidade à relação contratual 
com a incidência da cláusula de remissão, o que foi negado. Por tal razão, 
o autor ajuizou a ação e obteve a antecipação da tutela para permane-

-
mou a antecipação dos efeitos da tutela e condenou o réu a reparar danos 
morais no valor de R$ 5.000,00, além de danos materiais consistentes na 
devolução dos valores pagos após o óbito da genitora. O réu interpôs re-
curso, objetivando a reforma integral da sentença, sob o argumento de 
que a cláusula de remissão somente aproveitaria os dependentes que não 
tivessem completado a maioridade, estando correta a sua conduta e que 
o autor não poderia se sub-rogar nos direitos do contrato em razão da 
vedação legal.

o titular, falecido há muitos anos. Com o falecimento do genitor em 1981, 
a esposa e mãe do autor assumiu a titularidade do plano. Mas com o fale-
cimento da sua mãe, em 2012, o autor foi impedido de assumir a condição 
de titular e, aos 64 anos, deixou de ter a cobertura de saúde que lhe era 
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concedida desde 1973. Tanto na contestação quanto em seu recurso, o  
réu argumentou que a cláusula de remissão somente poderia ser aplicada 
no prazo de cinco anos da data do falecimento do titular, que ocorreu em 
1981, sendo que o autor, por não ser menor de idade, não teria o direito 
de continuar no plano, na forma do disposto na Lei 9656/98.

Pois bem. Cumpre destacar que, apesar de se tratar de um contrato 
antigo, as partes estão vinculadas por relação de consumo, aplicando-se à 
hipótese a Súmula 469 do Egr. Superior Tribunal de Justiça: “Aplica-se o 

-
provar que, de fato, o autor sempre foi dependente do plano contrata-
do por seu pai e permaneceu nessa condição após o falecimento do titular 
em 1981. No entanto, apesar de expressa a demonstração da condição   do   

-
to a remissão por morte, a ré nada fez ao longo dos anos, tendo apenas 
exigido a retirada do autor do plano de saúde após o óbito da genitora, 
ocorrido quase trinta anos depois.

no caso de falecimento 

sub-rogará nos direitos e obrigações do falecido (...).” Por sua vez, o adita-

para outro contrato, aproveitando a carência.

Veja-se que a disposição contratual que confere o direito dos depen-

de forma simples e clara, não dando margem a interpretações diversas. A 
propósito, destaque-se a dita cláusula contratual que prevê as condições 
da cobertura de remissão por morte, :

“CONDIÇÕES DA COBERTURA DE REMISSÃO POR MORTE 1 
– COBERTURA DE REMISSÃO POR MORTE DO SEGURADO 

-

de falecimento do segurado titular na vigência do contrato, 
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seus dependentes incluídos na apólice permanecerão com 
as coberturas a que tiverem direito pelo prazo de 5 anos, 
independentemente de qualquer pagamento.

1.1. Os dependentes que na época do falecimento do segu-
rado titular não tiverem completado as carências previstas 

Cláusula, a medida em que forem cumprindo aqueles prazos 
carências. 1.2. No decurso dos 5 anos da remissão prevista 

caracterizam como dependente, perderá a gratuidade, mas  
poderá  contratar novo seguro aproveitando as carências  
já  cumpridas. 1.3. Após o decurso dos 5 anos da remissão 

-
rir para outras apólices nas condições e custos vigentes na 
época em que se der a transferência, aproveitando as carên-
cias anteriormente cumpridas desde que não haja solução 
de continuidade na cobertura do seguro.”

Quando ocorreu o falecimento do titular, em 1981, o autor já era 

ré por muito tempo além dos cinco anos previstos na cláusula de remissão. 
A recorrente não criou empecilhos à continuidade da relação contratu-
al, fazendo nascer para o autor a expectativa de consolidação do direito 

com novos personagens. Assim, a recorrente não tem sucesso ao invocar 
o benefício de rescisão do contrato pela morte do titular, pois, como aci-
ma dito, por mais de trinta anos permitiu que o autor permanecesse nos 

-

da “surrectio”.

Dessa forma, correta a sentença nesse particular, pois reconheceu o 
direito à extensão do contrato pela própria inércia da ré ao longo do tem-
po, que gerou no autor o anseio e a expectativa de cobertura contratual, 
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Passo a analisar o pedido de declaração de incidência da gratuidade 
prevista na cláusula de remissão. De fato, é inequívoco que o benefício da 
remissão que foi pactuado há mais de quarenta anos tinha o objetivo de 
garantir, aos dependentes do titular falecido, condições para recuperação 

-
lia”. Na época da celebração do contrato, a sociedade era essencialmente 
patriarcal e o chefe de família responsável pelo sustento econômico do 
lar, na maior parte das famílias, era o genitor. Por isso que, os contratos 
celebrados naquele tempo, especialmente aqueles de seguro de saúde, 
atentos ao contexto histórico da época, permitiam a gratuidade por de-
terminado período para que a família se recuperasse da perda do seu pro-
vedor e, ao mesmo tempo, tivesse a segurança da assistência de saúde 
integral. Só que também naquela época, para que houvesse o benefício da 

que era presumida para aqueles menores de 21 anos.

Na hipótese dos autos, o autor, nem mesmo quando do falecimento 
de seu genitor, se enquadrava na dependência econômica para fazer jus 
à gratuidade por cinco anos. E mesmo considerando que a recorrente se 
omitiu ao longo dos anos, o fato é que não é possível, até por representar 
enriquecimento indevido, isentar o autor do pagamento das mensalida-
des pelo prazo pretendido. Até pela atual idade do autor, é possível 
presumir que há utilização intensa do plano de saúde, sendo contrária 
ao princípio da boa-fé que deve reger as relações contratuais a pretensão 
de manutenção do plano de saúde sem o pagamento da contraprestação 
pecuniária pelo prazo de cinco anos, o que obviamente, se permitido, im-

dos 
danos morais.

A sentença condenou o recorrente à reparação do valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) a título de dano moral.  Em que pese ser ine-
gável que a recusa da ré em permitir a permanência do autor no plano de 

à sua tranquilidade e paz emocional, também é certo que a postura da ré 
tinha como fundamento a interpretação do contrato, que literalmente dis-
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do serviço.

dano moral em razão da interpretação do texto do contrato ou legal.  E 
é essa a hipótese dos autos, como acima se viu.  Nesse sentido, veja-se as 
seguintes decisões:

-
DIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ANTECIPA-
ÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. SEGURO DE VIDA EM GRU-
PO. AUTOR ACOMETIDO DE DOENÇA GRAVE, APOSENTADO 
POR INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE. AGRAVO RETIDO 
SUSTENTANDO PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. IMPRO-
VIMENTO. NEGATIVA DE COBERTURA FUNDADA EM INTER-
PRETAÇÃO DE CLÁUSULA QUE, EMBORA SEJA CONTRÁRIA 
À LEI CONSUMERISTA, NÃO TRADUZ OFENSA À MORAL 
DO AUTOR. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL QUE SE 
AFIGURA CORRETA. RECURSOS AOS QUAIS SE NEGA SEGUI-

-
CESSO CIVIL. I – O autor teve sua incapacidade questionada 
pelo órgão previdenciário – INSS, vindo a ter incondicional 
certeza de sua situação após ver sua incapacidade total e 
permanente reconhecida por sentença proferida em maio 
de 2012 pelo 2º Juizado Especial Federal de Volta Redonda. 
Considerando-se que o pedido administrativo junto à agra-
vante foi feito pelo agravado em setembro do mesmo ano 
da prolação da referida sentença - 2012, fato este incontro-
verso, houve a interrupção da prescrição.

tendo sido a presente ação distribuída em abril de 2013, não 
há que se falar em prescrição; II – A interpretação dada pela 
seguradora para negar a indenização do seguro não pode ser 
acolhida, sob pena  de afronta à lei consumerista, em espe-

todos do Código de Defesa do Consumidor; III – Havendo o 
autor contraído doença grave, cujas intercorrências durante 
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o tratamento lhe acarretaram invalidez total e permanente, 
há que se reconhecer preenchidas as condições para o re-
cebimento da indenização securitária; IV - Negativa exerci-
da pela ré baseada em interpretação de cláusula contratual 

compensação pecuniária a título de dano moral, incidindo ao 
-

do e seguimento negado a ambos os apelos, com arrimo no 

-

ADEMIR PAULO PIMENTEL, 

DECISÃO PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO DO CON-
TRATO DE TRABALHO SEM JUSTA CAUSA. MANUTENÇÃO 
DO PLANO DE SAÚDE. NORMA ADEQUADA PARA O CASO 
CONCRETO. FIM SOCIAL DO CONTRATO DE SEGURO SAÚDE. 
PROTEÇÃO ESPECIAL AO IDOSO. A autora pretende a ma-
nutenção de contrato   de   plano   de saúde sob a vigência 
das mesmas bases contratuais do plano de saúde coletivo 
vigente à época em que era empregada. A relação jurídica 
de direito material retratada nos autos evidencia uma rela-
ção de consumo, motivo pelo qual a solução da lide se dará 
com base nos princípios do Código de Proteção e Defesa do 

sua antiga empregadora, sendo este mantido por força de 
decisão judicial. A seguradora pretende pautar a legalidade 
de sua conduta argumentando que a autora não contribuía 

o plano vigia sob a modalidade de coparticipação, de modo 
que incide a regra do art. 30, caput,

de saúde nas mesmas condições que gozava quando vigente 
seu contrato de trabalho, desde que assuma-se pagamento 
integral. Ressalte-se que, ainda que o empregado, usuário do 
plano de saúde, não contribuísse diretamente com o paga-
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mento, adotamos o posicionamento jurisprudencial no sen-
tido de que o plano de saúde dado ao empregado é meio de 
pagamento indireto, benefício que só é assegurado ao em-

de que não havia contribuição do empregado, porquanto, 
é decorrência lógica do vínculo laboral, que a contribuição  
sempre existirá não importando se de forma direta, indireta 
ou parcial. É cediço que as leis de proteção e defesa do con-
sumidor são de ordem pública e interesse social e possuem 

constitucional, em especial, o contrato de seguro saúde que 

certo que qualquer norma sobre pactos de adesão, bem as-
sim, as próprias cláusulas contratuais, são interpretadas à luz 

In casu, a situação dos autos ainda possui uma peculiaridade, 
que é a idade avançada da autora, atualmente, com 63 anos, 
o que praticamente a exclui do ingresso em um novo plano 
de saúde a título individual, razão pela qual, a mesma merece 
especial proteção à luz do Estatuto do Idoso. Desse modo, há 
que se relativizar o direito da seguradora em rescindir o con-
trato, impondo-se a sua manutenção, nas mesmas condições 
antes estabelecidas, assumindo a autora o seu pagamento 
integral. A lide versou em torno de interpretação de cláusula 
contratual, não havendo qualquer lesão a direito da persona-
lidade da autora a ensejar a reparação por dano moral.   Pre-
cedentes deste Eg. TJRJ. PROVIMENTO PARCIAL DO RECUR-

relator Desembargador ROBERTO DE ABREU E SILVA - NONA 
CÂMARA CÍVEL, Data

Assim, entendo que o recurso deve ser parcialmente acolhido tam-
bém para afastar a condenação do recorrente ao pagamento da inde-
nização por dano moral.
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Dessa forma, VOTO no sentido de conhecer e prover em parte o re-
curso para afastar a gratuidade do contrato e, respectivamente, a con-
denação do réu a ressarcir os valores das mensalidades que foram pagos 
desde o óbito da genitora do autor.   Afasto também a reparação dos 
danos morais, na forma da fundamentação supra.   Sem honorários em 
razão do êxito.  É como voto.

Rio de Janeiro, 24 de março de 2015.

MARCIA CORREIA HOLLANDA 
JUÍZA RELATORA
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COMPRA DE PRODUTO COM DEFEITO VERIFICADO NA CASA DO 

TERCEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL

VOTO
Recurso (art. 41, Lei nº 9.099/95). Recurso interposto em face da sen-

tença que julgou improcedente o pedido formulado. Autor que alega ter 
adquirido um ventilador em loja da ré no dia 08.02.2014; que logo ao che-

no mesmo dia com o SAC da recorrida, mas esta se esquivou de solucionar 
o problema, imputando-o exclusivamente à fabricante. Pedido de indeni-
zação por danos materiais (preço do aparelho) e morais. Sentença que 
merece reforma. Comerciante que responde solidariamente pelos vícios 
do produto fornecedor, na forma do art. 18 do CDC. Incabível, portanto, 
a alegação de ilegitimidade e a imputação exclusiva da responsabilidade/
garantia ao fabricante. Facilitação da defesa do consumidor em juízo. In-
versão do ônus da prova (art. 6º, VIII, CDC). Verossimilhança das alegações 
do autor quanto à existência do vício consubstanciada nos documentos 

ré que, além disso, reconhece na contestação que o autor se dirigiu à loja 
para pedir a substituição do produto. Alegação de mau uso que constitui 

deveria ser provado pela ré que o alegou em contestação (art. 333, II do 
CPC). Sistema de defesa do consumidor que não determina a ida à assis-
tência técnica. Autor que procurou a ré pois é dela a responsabilidade pela 
reparação do produto viciado, conforme o art. 18 do CDC. Parte ré que, se 
o quisesse, deveria ter encaminhado o produto à assistência técnica, não 
podendo transferir para o autor o ônus desse dever legal. Comportamento 

-
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midor que importa em grave violação ao sistema de garantia da qualidade 
-

portamento. Razoabilidade da quantia de R$1.000,00 (mil reais) a título de 
indenização por danos morais. Pedido de indenização por danos materiais 
que, indevidamente formulado, deve ser entendido como pedido de res-
tituição do preço pago (art. 18, § 1º, II, CDC). Recurso conhecido e provido 
em parte para condenar a ré a pagar ao autor a quantia de R$1.000,00 (mil 
reais) a título de indenização por danos morais e a restituir-lhe a quantia 
de R$59,99 (cinquenta e nove reais e noventa e nove centavos) monetaria-
mente corrigida e acrescida de juros legais de mora desde a citação. Sem 
ônus de sucumbência.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2015.

JOSÉ GUILHERME VASI WERNER

RELATOR


